
 
 

DECRETO 954, DE 2 DE MAIO DE 2024. 

 

  

Estabelece normas para a contratação e execução de 

obras e serviços de engenharia no âmbito do Poder 

Executivo do Município de Santa Rita de Caldas, de acordo 

com a Lei Federal n. 14.133/2023. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CALDAS, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais que lhe confere o art. 70 – inciso VII e 

art. 97 – inciso I – alínea “a” da Lei Orgânica do Município; 

 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

 DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Art. 1°. Os processos de contratação e execução de obras e serviços de 

engenharia, no âmbito do Poder Executivo do Município de Santa Rita de Caldas, 

observarão o disposto neste Decreto. 

§1° Para fins do disposto neste Decreto, os processos de contratação de obras 

e serviços de engenharia serão denominados de Processos de Compras – PC. 

§2°. Estão sujeitas à observância deste Decreto e à utilização obrigatória dos 

modelos que constam de seu Anexo os órgãos integrantes da administração 

direta do Poder Executivo do Município de Santa Rita de Caldas. 

§3°. A não utilização dos modelos que constam anexos neste Decreto deverá 

ser justificada pelo agente público competente pela elaboração do respectivo 

documento, devendo a justificativa e o documento produzido fora do padrão 

serem encaminhados à Assessoria Jurídica, em qualquer fase do processo de 

contratação, para análise e recomendações necessárias, se for o caso, no prazo 

de até 02 (dois) dias úteis. 

Art. 2° Para fins de padronização dos instrumentos necessários à correta 

contratação e controle das obras e serviços de engenharia, no âmbito do Poder 

Executivo do Município de Santa Rita de Caldas, serão adotados os seguintes 

modelos e/ou conteúdos, todos constantes do Anexo deste Decreto: 



 
 

 

I. Termo de Referência para obras e serviços de engenharia 

II. Edital de Concorrência (eletrônica) 

III. Edital de Concorrência (presencial);  

IV. Modelo de Termo de Recebimento Provisório; 

V. Modelo de Termo de Recebimento Definitivo; 

VI. Atestado de Análise e Validação; 

VII. Check list elementos necessários para a licitação de obras e serviços de 

engenharia; 

VIII. Ficha de verificação de serviço para emissão de termo de recebimento 

final de obra;  

IX. Ordem de Serviços - OS 

Art. 3° Para fins do disposto neste Decreto, aplicam-se os seguintes conceitos: 

I.obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das 

profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente 

por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo 

que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das 

características originais de bem imóvel, que compreendem: 

a) Obra comum de engenharia, aquelas: 

1. com baixo grau de complexidade técnica; 

2. executada corriqueiramente pela Administração,  

3. que conta com especificações e métodos usuais no mercado; e para 

a qual  

4. existem diversas empresas aptas a se habilitarem no certame. 

b) Obra especial de engenharia, aquelas: 

1. de elevada complexidade; 

2. grande vulto (materialidade do valor estimado); 

3. que pode empregar tecnologias de domínio restrito no mercado; e 

4. com poucas empresas aptas a executar o objeto.  

II.serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a 

obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a 

Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere o 

inciso I do caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como privativas 

das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que 

compreendem: 



 
 

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por 

objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e 

qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e 

imóveis, com preservação das características originais dos bens; 

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade 

ou complexidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea “a” 

deste inciso; 

III. obras e serviços de grande vulto: aqueles cujo valor estimado da contratação 

for superior a 15%(quinze por cento) do orçamento anual do exercício em que 

ocorrer o certame; 

IV.anteprojeto: peça técnica com todos os subsídios necessários à elaboração 

do projeto básico, que deve conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, avaliação de 

demanda do público-alvo, motivação técnico-econômico-social do 

empreendimento, visão global dos investimentos e definições relacionadas ao 

nível de serviço desejado; 

b) condições de solidez, de segurança e de durabilidade; 

c) prazo de entrega; 

d) estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou projeto da área 

de influência, quando cabível; 

e) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia na utilização, 

de facilidade na execução, de impacto ambiental e de acessibilidade; 

f) proposta de concepção da obra ou do serviço de engenharia; 

g) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção 

proposta; 

h) levantamento topográfico e cadastral; 

i) pareceres de sondagem; 

j) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes 

construtivos e dos materiais de construção, de forma a estabelecer padrões 

mínimos para a contratação; 

V. projeto básico – PB:  além do disposto na OT – IBR 008/2020, é o conjunto 

de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para 



 
 

definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços 

objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 

preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do 

impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da 

obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os 

seguintes elementos: 

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios 

geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais, estudos socioambientais e demais 

dados e levantamentos necessários para execução da solução escolhida; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de 

forma a evitar, por ocasião da elaboração do projeto executivo e da realização 

das obras e montagem, a necessidade de reformulações ou variantes quanto à 

qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente definidos; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e 

equipamentos a incorporar à obra, bem como das suas especificações, de modo 

a assegurar os melhores resultados para o empreendimento e a segurança 

executiva na utilização do objeto, para os fins a que se destina, considerados os 

riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 

execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos 

construtivos, de instalações provisórias e de condições organizacionais para a 

obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, 

compreendidos a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de 

fiscalização e outros dados necessários em cada caso, a constar do memorial 

descritivo; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 

quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados, obrigatório 

exclusivamente para os regimes de execução previstos nos incisos I, II, III, IV e 

VII do caput do art. 46 da Lei Federal n. 14.133/2021; 

VI.projeto executivo - PE: além do disposto na OT – IBR 008/2020, é o conjunto 

de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, com o 

detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a identificação de 

serviços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, bem 

como suas especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas 

pertinentes; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art46i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art46i


 
 

VII.empreitada por preço unitário: contratação da execução da obra ou do serviço 

por preço certo de unidades determinadas; 

VIII. empreitada por preço global: contratação da execução da obra ou do serviço 

por preço certo e total; 

IX.empreitada integral: contratação de empreendimento em sua integralidade, 

compreendida a totalidade das etapas de obras, serviços e instalações 

necessárias, sob inteira responsabilidade do contratado até sua entrega ao 

contratante em condições de entrada em operação, com características 

adequadas às finalidades para as quais foi contratado e atendidos os requisitos 

técnicos e legais para sua utilização com segurança estrutural e operacional; 

X. contratação por tarefa: regime de contratação de mão de obra para pequenos 

trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de materiais; 

XI.contratação integrada: regime de contratação de obras e serviços de 

engenharia em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver os 

projetos básico e executivo, executar obras e serviços de engenharia, fornecer 

bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e 

as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto; 

XII.contratação semi-integrada: regime de contratação de obras e serviços de 

engenharia em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver o 

projeto executivo, executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou 

prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais 

operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto; 

XIII. sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor 

expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 

1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, 

seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, 

empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada; 

XIV.superfaturamento: dano provocado ao patrimônio da Administração, 

caracterizado, entre outras situações, por: 

a) medição de quantidades superiores às efetivamente executadas ou 

fornecidas; 

b) deficiência na execução de obras e de serviços de engenharia que resulte 

em diminuição da sua qualidade, vida útil ou segurança; 

c) alterações no orçamento de obras e de serviços de engenharia que causem 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do contratado; 



 
 

d) outras alterações de cláusulas financeiras que gerem recebimentos 

contratuais antecipados, distorção do cronograma físico-financeiro, prorrogação 

injustificada do prazo contratual com custos adicionais para a Administração ou 

reajuste irregular de preços; 

XV. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART: É o documento que 

torna legalizado um empreendimento de engenharia, arquitetura ou 

agronomia perante os Conselhos profissionais competentes. 

 

XVI.Bonificação de despesas indiretas - BDI: Corresponde ao valor das despesas 

indiretas e do lucro da empresa e é composto das seguintes parcelas: 

a) AC – Administração Central: rateio do custo da sede da empresa pelos 

contratos; 

b) CF – Custo Financeiro: é o custo financeiro do contrato para o construtor, 

em função das condições de pagamento dos insumos e do recebimento do 

Contratante; 

c) S – Seguros: custo decorrente da exigência de seguros previsto no Edital 

de Licitações ou por iniciativa do prestador de serviço; 

d) G – Garantia: custo para o cumprimento das exigências de garantias; 

e) TR – Tributos sobre receita (ISS, PIS, COFINS): tributos aplicados sobre a 

nota fiscal ou sobre o preço de venda dos serviços; 

f) LB – Lucro Bruto: percentual aleatório típico de cada serviço ou empresa 

que inclui o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido (CSSL). 

 

XVII.Execução Direta: Toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou 

ampliação realizada pelo poder público utilizando-se de mão de obra de seu 

quadro de pessoal. 

 

XVIII.Execução Indireta: Toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou 

ampliação realizada pelo poder público utilizando-se de mão de obra contratada 

com terceiros, sob regime de empreitada ou tarefa. 

 

XIX.Propostas Inexequíveis: Aqueles que não venham a ter demonstrada sua 

viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos 

são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto do contrato, sendo, no caso de obras e 

serviços de engenharia aquelas propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

do valor orçado pela Administração. 

 

XX. Building Information Modelling – BIM ou Modelagem da Informação da 

Construção: conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a 



 
 

criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de uma construção, de 

modo colaborativo, que sirva a todos os participantes do empreendimento, em 

qualquer etapa do ciclo de vida da construção. 

Art. 4° São requisitos comuns a toda e qualquer obra e serviço de engenharia, 

contratados no âmbito da Prefeitura de Santa Rita de Caldas, seja sob a forma 

de licitação, dispensa ou inexigibilidade:  

I.Estudo Técnico Preliminar – ETP; 

II.Anteprojeto; 

III.PB; 

IV.Termo de Referência-TR; 

V. Orçamento detalhado com a composição do BDI; 

VI. Cronograma físico-financeiro; 

VII.ART´s;  

VIII.Memorial Descritivo; 

IX.Relatório fotográfico do local da execução da obra ou serviço; 

X.Coordenadas Geográficas do local da execução da obra; 

XI.Previsão da obra/serviço a ser executado no Plano de Contratação Anual - PCA; 

XII.Cópia do instrumento de convênio, contrato de repasse ou instrumento 

equivalente, quando for o caso; 

XIII.Licença Ambiental ou documento equivalente, se for o caso, ou certidão de sua 

dispensa, expedida pelo órgão licenciador competente, caso a sua obtenção seja 

obrigação da Prefeitura; 

XIV.Atestado de análise e validação do Departamento de Obras, quando os projetos, 

planilhas e demais documentos técnicos forem terceirizados; 

XV. Declaração de domínio público, acompanhada de documento que comprove a 

propriedade, domínio ou posse legítima; 

XVI.Matriz de alocação de riscos e programa de integridade, conforme regulamento 

específico, nas hipóteses de obras e serviços de grande vulto e quando forem 

adotados os regimes de contratação integrada e semi-integrada; 

XVII.Análise de riscos e se for o caso, a constar do ETP, nos termos de regulamento 

específico; 

XVIII.Declaração de disponibilidade orçamentária e financeira; 

XIX.Autorização do Prefeito Municipal ; 

XX.SC, obtida do sistema informatizado. 

§1° Em se tratando de ETP para contratação de serviços comuns de engenharia, 

se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de 

desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser 

realizada apenas em TR ou em PB, sendo dispensável o PE. 

 



 
 

§2° O ETP e o Anteprojeto poderão ser elaborados em um documento único, a 

critério do Departamento de Obras. 

 

§3° Sendo obra comum ou especial, o  PB será sempre obrigatório e deverá 

conter o dimensionamento da obra, nos termos do disposto no art. 46, §§ 2o e 

3o, c/c o art. 6o, inciso XXV, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

§4° Caberá do Departamento de Obras, no TR, justificar a caracterização da obra 

ou serviço como comum ou especial, para fins do disposto nos parágrafos 

anteriores. 

§5º Fica dispensada a elaboração de PB no caso de contratação integrada, 

hipótese em que deverá ser elaborado anteprojeto, observados os requisitos 

estabelecidos no inciso XXIV do art. 6º da Lei Federal n. 14.133/2021. 

§6º O orçamento detalhado, parte integrante do PB, deve conter no mínimo os 

seguintes itens:  

a) Planilha Orçamentária, com a indicação de quantitativos expressos em 

unidades técnicas compatíveis, com os preços de mercado, unitários e totais, 

informando o respectivo sistema referencial de custos unitários diretos, bem 

como a data de sua elaboração, a assinatura e a ART do profissional responsável 

por sua elaboração; 

b) Detalhamento do custo de insumos (materiais, mão de obra, 

equipamentos, encargos sociais) e serviços e composição analítica dos custos 

unitários, para os itens não encontrados nos sistemas de custos referenciais (Ex: 

SINAPI); 

c) Memória de cálculo de levantamento de quantidades; 

d) Composição do BDI; 

e) Caderno de especificações e memorial descritivo compatíveis com os 

projetos e planilhas orçamentárias; 

 

§7° As obras do Poder Executivo serão nominalmente identificadas, de forma 

que o título escolhido caracterize claramente o empreendimento a ser realizado, 

bem como indique sua correta localização (identificar o nome das ruas, bairros 

e extensão, assim como outras características técnicas importantes para o 

perfeito entendimento dos serviços a se realizar), sendo que este título deverá 

constar em todos os documentos referentes à obra. 

§8° Desde que, conforme demonstrado no ETP, não sejam causados prejuízos 

à competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo contrato, o 

PB poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-

primas existentes no local da execução e operação do serviço ou obra. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xxiv


 
 

§9º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, sempre que a 

responsabilidade pelo licenciamento ambiental for da Administração, a 

manifestação prévia ou licença prévia, quando cabíveis, deverão ser obtidas 

antes da divulgação do edital. 

§10 Constará também do PB: 

I. o percentual máximo para pagamento de instalação, mobilização e 

desmobilização para execução de obras ou serviços, se for o caso; 

II. a definição das exigências mínimas para canteiros de obras, máquinas e 

equipamentos, se for o caso; 

III. A responsabilidade do contratado pela obtenção do licenciamento 

ambiental e pela realização da desapropriação autorizada pelo poder público, se 

for o caso. 

 

Art. 5º. O ETP, o Anteprojeto, o PB, o TR e o PE serão assinados  pelo respectivo 

responsável técnico, sendo que, na hipótese de terceirização desses serviços, 

será emitido atestado de análise e validação pelo Departamento de Obras, 

conforme modelo anexo a este Decreto. 

Art. 6º. Quando a solicitação de obra ou serviço de engenharia for oriunda de 

outra Secretaria/Departamento, o órgão solicitante deverá encaminhar ao 

Departamento de Obras ofício assinado por seu titular, com as seguintes 

informações:   

I. Justificativa da necessidade da contratação, acompanhada de informações e 

dados que possibilitem a adequada caracterização do serviço/obra, condições 

preexistentes, eventuais restrições para a elaboração do projeto, se for o caso, 

e elementos necessários e compatíveis à satisfação da demanda, tais como: 

datas em que os serviços serão prestados, equipamentos necessários, 

resultados pretendidos etc.;  

II. Programa de necessidades contendo: população a ser atendida, região do 

município onde está inserida a obra, estimativa do valor disponível para a obra, 

área a ser construída, número de cômodos, tipo de material necessário, etc.; 

III. Finalidade do objeto da contratação; 

IV. Localização do terreno se for o caso, devidamente lançado no cadastro 

imobiliário do Município, acompanhada de documento que comprove a 

propriedade, domínio ou posse legítima do Município. 

 

§1° O Departamento de Obras reunir-se-á previamente com a 

Secretaria/Departamento solicitante, antes da elaboração do ofício, para sanar 

dúvidas e explicar os elementos necessários a estarem contidos no ofício. 

§2° Caberá  ao Departamento de Obras, durante a fase de elaboração do ETP 



 
 

e do Anteprojeto, reunir-se com os setores interessados sempre que necessário, 

para apresentação preliminar dos elementos preparatórios da contratação, a fim 

de validar as suas características, esclarecer dúvidas e realizar os ajustes 

pertinentes à adequada caracterização do objeto da contratação. 

§3º Concluída a elaboração de todos os projetos necessários, ao  Departamento 

de Obras encaminhará toda a documentação para a Secretaria/Departamento 

interessado, que deverá, por intermédio de seu titular,  concordar 

expressamente com todos os projetos e documentos técnicos produzidos e 

tomar as providências previstas no art. 15. 

Art. 7º. O ETP para a contratação de obras e serviços de engenharia: 

 

I. Elegerá o empreendimento que melhor responda ao programa de 

necessidades, sob os aspectos técnico, ambiental e socioeconômico:  

II. Contemplará alternativas para a implantação do projeto; 

III. Examinará preliminarmente o impacto ambiental do empreendimento e o 

exame das melhorias e possíveis malefícios advindos da implantação da 

obra;  

IV. Avaliará o custo de cada possível alternativa; 

V. Verificará a relação custo/benefício de cada obra, levando em consideração 

a compatibilidade entre os recursos disponíveis e as necessidades da 

população do Município;   

VI. Conterá a descrição da opção selecionada, características, critérios, índices 

e parâmetros empregados na sua definição, demandas que serão atendidas 

com a execução e estimativa do tamanho de seus componentes.  

Parágrafo único. Caberá  ao responsável técnico que elaborar o ETP e o TR 

avaliar a compatibilidade do objeto a ser licitado com as normas ambientais, 

sanitárias e urbanísticas federais, estaduais e municipais, indicar os documentos 

de qualificação técnico-profissional e técnico operacional a serem exigidos da 

licitante/contratada e suas respectivas justificativas, mediante indicação das 

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto,  justificativa 

dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações 

com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço e justificativa das regras 

pertinentes à participação de empresas em consórcio, os quais constarão do TR.  

CAPÍTULO II 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

Art. 8º. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o valor estimado da 

contratação será expresso na planilha orçamentária que integra o PB, que 



 
 

também corresponderá ao valor máximo da contração, no tocante aos valores 

unitários e ao valor global. 

Art. 9º. O valor estimado, acrescido do percentual de BDI de referência e dos 

encargos sociais cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros na 

seguinte ordem: 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais ao item correspondente 

dos sistemas referenciais de custos unitários atualizados SETOP, SINAPI, 

SEINFRA ou outros sistema referencial que se mostrar mais adequado; 

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 

de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e 

a hora de acesso; 

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 

regulamento. 

Parágrafo único.  As planilhas devem espelhar o PB, de forma a garantir que a 

Administração obtenha o preço adequado para a obra. 

Art. 10. Na utilização de sistema referencial de custos unitários, o responsável 

técnico incumbido da elaboração da planilha orçamentária deverá analisar a 

compatibilidade entre a composição de custos constantes nos sistemas 

referenciais com a obra ou serviço a ser orçado e, caso constate que os sistemas 

não contemplem todos os itens da planilha, deverá elaborar as composições 

apropriadas, demonstrando sua adequabilidade aos preços praticados no 

mercado ou, quando cabível, adaptar os parâmetros constantes dos sistemas 

referenciais mencionados no caput, podendo, inclusive, adotar outros sistemas 

referenciais de custos. 

Art. 11. Na contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes de 

contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contratação será 

calculado nos termos do art. 9º, acrescido ou não de parcela referente à 

remuneração do risco e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, a 

estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, balizado em qualquer 

dos sistemas de custos previstos no art. 9º, devendo a utilização de metodologia 

expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras 



 
 

contratações similares ser reservada às frações do empreendimento não 

suficientemente detalhadas no anteprojeto. 

Art. 12 Na hipótese do artigo anterior, será exigido dos licitantes ou contratados, 

no orçamento que compuser suas respectivas propostas, no mínimo, o mesmo 

nível de detalhamento do orçamento sintético referido no mencionado parágrafo. 

Art. 13. Quanto aos encargos sociais incidentes sobre a mão-de-obra inerente à 

contratação, o PB deverá prever na planilha orçamentária se esta contemplará 

os custos de forma onerada ou desonerada.  

Art. 14. O BDI admitido na contratação de obras e serviços de engenharia 

observará necessariamente as recomendações e orientações dos órgãos de 

controle externo, notadamente o Tribunal de Contas da União. 

Parágrafo único. Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de 

parcelamento do objeto da licitação, os itens de fornecimento de materiais e 

equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas 

com especialidades próprias e diversas e que representem percentual 

significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI 

reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens. 

CAPÍTULO III 

FASE INTERNA 

Art. 15. Para dar início ao PC, o Departamento de Obras ou a 

Secretaria/Departamento interessado  enviará ao Setor de Licitações toda a 

documentação necessária prevista no art, 4º, incisos I a XVII. 

Art. 16.  Recebida a documentação nos termos do artigo anterior, o Setor de 

Licitações  procederá conforme os artigos 20 a 22 do Decreto n. 913/2023.  

 

CAPÍTULO IV 

DOS REQUISITOS ESPECÍFICOS APLICÁVEIS AOS PROCESSOS DE 

CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 

Art. 17 As licitações de obras e serviços de engenharia devem respeitar, 

especialmente, as normas relativas a: 

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados 

pelas obras contratadas; 



 
 

II - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão 

definidas no procedimento de licenciamento ambiental; 

III - utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, 

comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos 

naturais; 

IV - avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística; 

V - proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, 

inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas 

obras contratadas; 

VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 

Art. 18 Nos regimes de contratação integrada e semi-integrada, o TR, sempre 

que for o caso, deverá prever as providências necessárias para a efetivação de 

desapropriação autorizada pelo poder público, bem como: 

I - o responsável por cada fase do procedimento expropriatório; 

II - a responsabilidade pelo pagamento das indenizações devidas; 

III - a estimativa do valor a ser pago a título de indenização pelos bens 

expropriados, inclusive de custos correlatos; 

IV - a distribuição objetiva de riscos entre as partes, incluído o risco pela 

diferença entre o custo da desapropriação e a estimativa de valor e pelos 

eventuais danos e prejuízos ocasionados por atraso na disponibilização dos 

bens expropriados; 

V - em nome de quem deverá ser promovido o registro de imissão provisória 

na posse e o registro de propriedade dos bens a serem desapropriados. 

Art. 19. Quando a avaliação prévia do local de execução for imprescindível para 

o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

o TR poderá prever, sob pena de inabilitação, como requisito de qualificação 

técnico-operacional, a necessidade de o licitante atestar que conhece o local e 

as condições de realização da obra ou serviço, assegurado a ele o direito de 

realização de vistoria prévia. 

§1º O TR sempre deverá prever a possibilidade de substituição da vistoria por 

declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 



 
 

§2º Se os licitantes optarem por realizar vistoria prévia, a Administração deverá 

disponibilizar data e horário diferentes para os eventuais interessados. 

Art. 20. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a: 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de 

obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, 

bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da 

Lei Federal n. 14.133/2021; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 

caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

§1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou 

valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor 

individual igual ou superior a 4% do valor total estimado da contratação, sendo 

que tais parcelas deverão estar expressamente indicadas  no TR. 

§2º Observado o disposto no parágrafo anterior, será admitida a exigência de 

atestados com quantidades mínimas de até 50% das parcelas de que trata o 

referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas 

aos atestados. 

§3º Em se tratando de serviços contínuos de engenharia, o edital poderá exigir 

certidão ou atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços 

similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo 

mínimo, que não poderá ser superior a 3 anos. 

§4º Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e III 

do caput deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, e 

será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pelo Gestor do Contrato - GC. 



 
 

§5º Será admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo 

licitante que importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico, das 

instalações e dos equipamentos referido nos incisos I e III do caput deste artigo. 

§6º O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a 

qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a 

potencial subcontratado, limitado a 25% do objeto a ser licitado, hipótese em que 

mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial 

subcontratado. 

§7º De acordo com o objeto da licitação, poderá ser exigidos dos profissionais 

referidos nos incisos I e III do caput deste artigo experiência anterior na área de 

saneamento básico. 

§8º. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior 

emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o 

contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada 

por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na 

avaliação de sua qualificação técnica: 

I - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa 

consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo 

nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual, em que todas as experiências atestadas 

deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 

II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de 

acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual. 

§9º. Na hipótese do parágrafo anterior, para fins de comprovação do percentual 

de participação do consorciado, caso este não conste expressamente do 

atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do 

instrumento de constituição do consórcio. 

Art. 21. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de 

profissionais que tenham dado causa à aplicação das sanções previstas 

nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal n. 14. 1333/2021, em 

decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato 

profissional de sua responsabilidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii


 
 

Art. 22. A Administração poderá estabelecer no edital a exigência de capital 

mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% do valor estimado 

da contratação. 

Art. 23. Sempre será exigida a prestação de garantia contratual, conforme 

cláusula padrão contida na minuta padronizada do TR ou do contrato. 

Art. 24.  A utilização do critério de julgamento por técnica e preço será escolhido 

quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica 

das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital 

forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração. 

Parágrafo único. O julgamento por melhor técnica ou por técnica e preço deverá 

ser realizado por: 

I - verificação da capacitação e da experiência do licitante, comprovadas por 

meio da apresentação de atestados de obras, produtos ou serviços previamente 

realizados; 

II - atribuição de notas a quesitos de natureza qualitativa, considerados a 

demonstração de conhecimento do objeto, a metodologia e o programa de 

trabalho, a qualificação das equipes técnicas e a relação dos produtos que serão 

entregues; 

III - atribuição de notas por desempenho do licitante em contratações anteriores 

aferida nos documentos comprobatórios de que trata o § 3º do art. 88 da Lei 

Federal n. 14.133/2021 e em registro cadastral unificado disponível no PNCP. 

 

CAPÍTULO V 

DOS PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS APLICÁVEIS AOS PROCESSOS 

LICITATÓRIOS PARA A CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA 

 

Art. 25 Sem prejuízo do disposto no Decreto n. 913/2023 e Decreto 931/2024, 

os processos destinados à contratação de obras e serviços de engenharia via 

processo licitatório observarão também o disposto neste Capítulo.  

 

Art. 26. O Edital deverá prever, no mínimo os seguintes elementos, que poderão 

constar apenas no TR ou no PB:  

 

I.Objeto da licitação, com descrição sucinta e clara; 

II.Tipo de execução;  

III.Documentos necessários para a participação, com destaque para qualificação 



 
 

técnica; 

IV.Critérios para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

V.Critérios de aceitabilidade dos preços unitários e global, permitida afixação de 

preços máximos e vedada a de preços mínimos, de critérios estatísticos ou de 

faixas de variação em relação a preços; 

VI.Critérios de desclassificação das propostas com valor global superior ao limite 

estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis; 

VII.Critérios de reajuste, repactuação e reequilíbrio econômico-financeiro; 

VIII.percentual para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras 

ou serviços, em separado; 

IX.Definição das exigências mínimas para canteiros de obras, máquinas e 

equipamentos; 

 

Parágrafo único. São anexos do Edital: 

 

I.O TR, o PB e o PE, quando for o caso, com todas as suas partes, desenhos, 

especificações e outros complementos;  

II.Orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os 

seus custos unitários, item por item; 

III.As especificações complementares e as normas de execução; 

IV.Cronograma de desembolso máximo por período; 

V.As questões pertinentes ao licenciamento ambiental, se for o caso; e 

VI.Minuta do contrato. 

Art.27. Todos os elementos do edital, incluídos os seus anexos, deverão ser 

divulgados em sítio eletrônico oficial na mesma data de divulgação do edital, 

sem necessidade de registro ou de identificação para acesso. 

Art. 28. Após o julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar 

via plataforma a proposta vencedora, adequando os elementos a seguir 

especificados ao valor final ofertado, para averiguar a exequibilidade dos valores 

unitários e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato: 

I. planilha com indicação dos quantitativos e dos custos unitários; 

II. detalhamento do BDI  e dos encargos sociais, se for o caso; 

III. adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro. 

Parágrafo único. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, 

nos termos do art. 4º, XIII e XX deste Decreto, serão considerados o preço global, 

os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério 

de aceitabilidade de preços unitário e global fixado no edital. 



 
 

Art. 29 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis 

de acordo com o TR. 

 

CAPÍTULO VI 

DOS CONTRATOS REFERENTES A OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA 

Art. 30 Aplicam-se aos contratos de obras e serviços de engenharia, além das 

regras deste capítulo, o disposto no Decreto n. 951/2024, inclusive no tocante à 

minuta de contrato, realizadas as devidas adaptações, quando estas não 

colidirem com as regras previstas neste Capítulo. 

Art. 31. No TR, serão indicados servidor que realizará a fiscalização do contrato, 

a ser designado como Fiscal Técnico – FT e que nesta qualidade, deverá 

providenciar a respectivo ART, a ser custeado pela Administração. 

§1º. A critério do Departamento de Obras, a fiscalização técnica da execução do 

contrato poderá ser auxiliada por terceiros contratados para esta finalidade, sem 

prejuízo da designação do FT. 

§2º  O Setor de Compras auxiliará o FT no tocante aos documentos a serem 

exigidos periodicamente do contratado, assim como no exercício das obrigação 

previstas no art. 23 do Decreto n. 951/2024. 

Art. 32 As responsabilidades do GC estão no art. 22 do Decreto n. 951/2024  

sendo que as responsabilidades do FT são as seguintes: 

I. cobrar do preposto que mantenha, no canteiro de obras, arquivo completo e 

atualizado com informações sobre projetos, especificações, memoriais, 

contrato, cronograma físico-financeiro, diário de obras, alvará de construção, 

ordem de serviço e ART; 

II. certificar-se da existência do diário de obras; 

III. analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de obras; 

IV. elaborar os registros e medições ao longo da execução das obras, 

acompanhando e atualizando in loco e em tempo real o andamento da obra, 

gerando relatórios para atestar se há ou não a necessidade de ajustar 

cronograma, liberar novos recursos ou de aditar serviços;  

V. solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados 

defeituosos, inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras, ou a substituição 

de qualquer funcionário da contratada que dificulte a ação da fiscalização ou 

https://www.e-gestaopublica.com.br/fiscalizacao-de-obras-publicas/


 
 

cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada prejudicial ao 

andamento dos trabalhos; 

VI. solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas 

necessárias ao controle de qualidade dos serviços, insumos e obras; 

VII. solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos 

elementos de projeto e também as dúvidas e questões pertinentes às obras em 

execução; 

VII. realizar, sempre que possível, todas as comunicações ao preposto da 

contratada por escrito, por e-mail ou WhatsApp, devendo o FT arquivar cópia 

da comunicação na pasta específica da obra; 

VIII. Emitir ordem de paralisação e de reinício da execução das obras ou 

serviços; 

IX. verificar se o conjunto de serviços está em perfeitas condições e aprovar o 

“As Built”, elaborado pela contratada;  

X. lavrar e assinar o Termo de Recebimento Provisório.  

XI. Encaminhar ao GC eventuais pedidos de modificações no cronograma físico-

financeiro, substituições de materiais e equipamentos, etc., formulados pela 

contratada; 

XII. Confrontar os relatórios de medição com o relatório fotográfico, memória de 

cálculo, diário de obras, com o PB e com outros documentos pertinentes à 

execução da obra, mensalmente; 

XIII. Acompanhar e verificar o cumprimento fiel do projeto e do contrato referente 

à obra ou serviço fiscalizado;  

XIV. Realizar a inspeção in loco, no mínimo uma vez por semana; 

XV. Verificar a observância, pela contratada, do cronograma físico-financeiro da 

obra/serviço. 

Art. 33 A contratada só poderá iniciar a prestação de serviços ou a execução da 

obra após assinado e publicado o contrato e emitida respectiva Ordem de Serviço 

– OS, pelo GC, devendo executá-la estritamente de acordo com o cronograma 

físico-financeiro. 

Art. 34 Na data de emissão da OS, antes de iniciada a execução do contrato, o 

GC e o FT realizarão reunião com a contratada, com o objetivo de apresentação 

da equipe responsável pela fiscalização, apresentação das minutas básicas a 

serem utilizadas pela contratada, se for o caso (relatório de medição, anexo 

fotográfico etc.), esclarecimentos sobre as obrigações da contratada, 

notadamente pagamento de encargos e pessoal, a priorização de contratação 

de mão de obra local, quando possível e para apresentação do responsável 

técnico – RT e do preposto da contratada. 

§1º Antes de iniciada a execução da obra/prestação do serviço, o FT exigirá da 

empresa contratada o responsável técnico habilitado junto à entidade profissional 



 
 

competente, conforme o caso, que responderá por sua execução, comprovada 

pela apresentação do ART, a ser entregue em até 03 dias úteis após a emissão 

da OS. 

§3º Os profissionais responsáveis pela obra devem ser aqueles indicados na 

fase de licitação para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional, 

e, caso venham a ser substituídos, deve-se fazê-lo por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, sempre com anuência do GC. 

§4º O RT emitirá regularmente boletins de medição que demonstrem o 

desenvolvimento das obras, de acordo com a periodicidade prevista no 

instrumento no contrato, adotando-se preferencialmente a medição mensal. 

§5º Para um controle efetivo, concomitante à execução, O FT abrirá uma ficha 

para registro da obra ou serviço, procedendo à sua identificação e à dos 

documentos correlatos, bem como às anotações referentes às medições e aos 

pagamentos realizados.  

Art. 35 Durante a execução do empreendimento contratado deverão ser 

mantidos no canteiro de obras pela contratada, sob fiscalização do FT: 

I. Cópias de projetos, detalhes e especificações;  

II. Cópia da planilha orçamentária contratada; 

III. Cópia do cronograma físico-financeiro;  

IV.Cópia do contrato; 

V.Alvará de construção 

VI. Diário de Obras; 

VII. Uma das vias da ART (projetos, execução, etc.); 

VIII. Cópia da OS; 

IX. Especificações técnicas e memorial descritivo; 

X. Licença ambiental ou certidão de sua dispensa e respectivos estudos 

ambientais, se for o caso; 

XI. Relação dos profissionais que atuam na obra ou serviço. 

 

§1º Os serviços prestados serão comprovados através de relatórios de medição 

devidamente aprovados pelo FT, acompanhado do diário de obras, relatório 

fotográfico e memória de cálculo, acompanhados, se for o caso, de documentos, 

laudos ou outros instrumentos que se fizerem necessários. 

§ 2º A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e 

da aprovação, pelo FT, dos trabalhos relativos às etapas anteriores. 

§3º Eventuais reuniões realizadas com a Contratada deverão ser documentadas 

por atas de reunião, devidamente assinada por todos os presentes. 



 
 

Art. 36 A previsão no TR de subcontratação significa prévia anuência da 

Administração, desde que o subcontratado demonstre cumprir os requisitos de 

habilitação e já esteja definido no edital os percentuais e/ou parcelas 

subcontratáveis. 

 

Parágrafo único. Caso não haja previsão ou, se no decorrer da obra, mostrar-

se necessário subcontratar parcelas da obra ou serviço que não estejam 

previamente autorizadas, caberá à contratada formalizar pedido prévio para a 

realização de subcontratação, para obtenção de autorização escrita do GC. 

Art. 37 Os atrasos na entrega da obra ou dos serviços deverão ser justificados 

tecnicamente pelo contratado e, caso sejam aceitos pelo FT, serão formalizados 

por simples apostila, mediante atualização do cronograma da obra.  

§1º Quando os atrasos da obra não forem justificados ou quando a justificativa 

técnica não for aceita pelo FT, as multas previstas no contrato deverão ser 

cobradas e, caso tenham sido previstos reajustamentos, esses deverão ser 

efetuados de acordo com o cronograma inicial da obra. 

§2º A contratada que descumprir o cronograma físico-financeiro, executando 

parcelas da obra ou serviço de forma adiantada ou em desacordo com a OS, 

sem a devida autorização do GC, receberá apenas o serviço correspondente ao 

cronograma físico-financeiro. 

Art. 38 Mensalmente o Setor de Compras verificará o cumprimento, por parte da 

contratada das obrigações trabalhistas e da manutenção das condições de 

habilitação, durante a vigência do contrato, atestando mensalmente tal condição, 

após consulta dos documentos da contratada perante o Cadastro de 

Fornecedores do Município – CFM. 

Parágrafo único. No caso de impossibilidade de consulta ao CFM, o Setor de 

Compras solicitará diretamente à contratada a apresentação dos documentos 

comprobatórios da manutenção das condições de habilitação. 

Art. 39 Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

I. Provisoriamente, pelo FT, mediante Termo de Recebimento Provisório 

assinado pelas partes e acompanhado do boletim final de medição, da 

comunicação escrita do contratante determinando à contratada as correções 

eventualmente apontadas na vistoria final  a serem executadas no prazo definido 

no TR, correspondente ao período de observação; 

II. Definitivamente, pelo GC,mediante Termo de Recebimento Definitivo, 

assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação definido no TR e 



 
 

desde que sanadas as observações  realizadas por ocasião do recebimento 

provisório. 

§1º Caso sejam encontrados quaisquer vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados, esses deverão ser 

sanados pela contratada, às suas expensas, que será também responsável 

pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 

§2º O termo de recebimento definitivo somente será emitido quando do 

encerramento da obra ou serviço, após sua completa verificação e baixa no 

Cadastro Nacional de Obras – CNO. 

§3º O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança da obra ou do serviço, nos termos do Código Civil em vigor 

e demais normas correlatas. 

Art. 40 Constatada a desconformidade do serviço prestado ou da obra 

executada com o disposto no PB ou no TR, mesmo após o recebimento 

definitivo, deverá o FT notificar a contratada para que esta proceda aos reparos 

que se fizerem necessárias no prazo previsto contratualmente, ou, na hipótese 

de omissão contratual, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da 

notificação. 

Art. 41 Não ocorrendo à prestação dos serviços/execução das obras nos prazos 

estabelecidos no contrato e de acordo com o respectivo cronograma físico-

financeiro, ou ainda, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, por culpa 

da contratada, serão tomadas as providências previstas no  regulamento que 

disciplinar o Processo Administrativo de Responsabilização, sem prejuízo da 

extinção contratual. 

Art. 42 A execução de serviços ou parcelas de obras não previstas no PB e na 

planilha orçamentária ou a execução em desacordo com os elementos 

constantes destes instrumentos, sem a prévia autorização formal do FT e 

celebração do respectivo Termo Aditivo, implicará no não pagamento dos 

serviços prestados/obras executadas ainda que verbalmente autorizada. 

Parágrafo único. Nenhuma alteração nas obras ou serviços poderá ser 

executada sem a prévia e expressa autorização por escrito do FT e do GC, sob 

pena de não pagamento dos serviços decorrentes da alteração solicitada. 

Art. 43.  Na contratação integrada, após a elaboração do PB pelo contratado, o 

conjunto de desenhos, especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro 

deverá ser submetido à aprovação do Departamento de Obras, que avaliará sua 



 
 

adequação em relação aos parâmetros definidos no edital e conformidade com 

as normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a vida útil 

do empreendimento e mantida a responsabilidade integral do contratado pelos 

riscos associados ao PB. 

Art. 44. Na contratação semi-integrada, mediante prévia autorização do GC, o 

PB poderá ser alterado, desde que demonstrada a superioridade das inovações 

propostas pelo contratado em termos de redução de custos, de aumento da 

qualidade, de redução do prazo de execução ou de facilidade de manutenção ou 

operação, assumindo o contratado a responsabilidade integral pelos riscos 

associados à alteração do PB. 

Art. 45. Os contratos administrativos referentes à execução de obras e serviços 

de engenharia podem ser alterados, por decisão unilateral da Administração ou 

por acordo entre as partes, de acordo com o disposto no Decreto n. 951/2024. 

Art. 46. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, 

se o contratado já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos 

trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de 

aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo 

caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, 

desde que regularmente comprovados. 

Art. 47. Quando a execução do contrato for obstada pelo atraso na conclusão de 

procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou 

licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado, este fará jus 

ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Art. 48. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as 

relativas ao FGTS ensejarão pagamento em juízo dos valores em débito, sem 

prejuízo das sanções cabíveis. 

 

Art. 49.  Para o pagamento da segunda parcela, será exigido ainda a 

apresentação do CNO da obra/serviço e matrícula da obra junto ao INSS, bem 

como cópia autenticada da DCTF WEB específica quitada, sem prejuízo de 

outros documentos expressamente previstos no contrato ou no TR. 

Parágrafo único. Para o pagamento da última parcela, deverá a contratada 

apresentar também: 

I. Certidão de baixa da respectiva obra/serviço no CNO; 

II. Certidão negativa de débito do INSS e PIS;  

III. Documentos de aprovação de projeto pelos órgãos competentes sempre que 

solicitados; 

IV. Termo de Entrega Definitiva e Responsabilidade de Operação e Manutenção; 



 
 

V. Termo de Recebimento Provisório emitido pelo FT; 

V. Certidão de Habite-se, se for o caso; 

VI. Outros documentos expressamente previstos no contrato ou no TR. 

Art. 50.  As despesas provenientes de contratos, aditivos e instrumentos 

congêneres das obras e serviços de engenharia serão pagas sempre conforme 

dispuser a cláusula contratual pertinente e de acordo com o correspondente 

cronograma físico-financeiro. 

 

Parágrafo único. O pagamento do valor referente ao serviço de desmobilização 

somente poderá ser efetuado quando do seu efetivo implemento, ou seja, ao final 

da obra ou serviço (art.63, §2.º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64). 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 51. Aplica-se às obras e serviços de engenharia o disposto nos Decretos 

Municipais que regulamentam a Lei Federal n. 14.133/2021, sendo que, na 

hipótese de omissões e contradições, prevalece o disposto neste Decreto. 

Parágrafo único. Na hipótese de obras e serviços de engenharia executados 

total ou parcialmente com recursos financeiros oriundos de transferências 

voluntárias do Estado ou da União, as regras específicas do ente concedente 

prevalecerão sobre as previstas neste Decreto. 

Art. 52.  A Administração promoverá a adoção gradativa do BIM ou de 

tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a 

substitui-lo, no prazo de até 48 meses, contados da data da publicação deste 

Decreto, nas obras e serviços de engenharia especiais considerados prioritários, 

conforme previsão constante do PCA e do Plano Plurianual. 

 

Art. 53 Compete ao servidor designado pelo Poder Executivo alimentar 

tempestivamente e corretamente o sistema informatizado do Tribunal de Contas 

do Estado de Minas Gerais –SISOP e/ou outros sistemas oficiais, independente 

da obra ser por execução direta ou indireta. 

 

Art. 54. Todas as funcionalidades do Módulo Licitação do Sistema Informatizado 

da Prefeitura de Santa Rita de Caldas deverão ser utilizadas na realização dos 

procedimentos de que trata este Decreto, de modo que os dados sobre tais 

procedimentos possam ser exportados daquele software para todos os campos 

dos módulos específicos do SICOM/TCE-MG.  



 
 

Art. 55. Todos os anexos deste Decreto são considerados minutas 

padronizadas, para fins do disposto no art. 19, IV da Lei Federal n. 14.133/2021. 

Parágrafo único. Na ausência de minutas de documentos que se mostrem 

essenciais ao cumprimento do disposto neste Decreto e da Lei Federal n. 

14.133/2021, será admitida a utilização das minutas vigentes do Poder Executivo 

Federal, realizadas as necessárias adaptações. 

Art. 56. Os prazos previstos contam-se de acordo com o disposto no art. 183 da 

Lei Federal n.14.133/2021 e podem ser prorrogados, em hipóteses excepcionais 

ou quando o volume de trabalho demandar prazo maior para o cumprimento do 

disposto.  

Art. 57. Aplicam-se aos procedimentos descritos neste Decreto a Lei Federal n. 

14.133/2021, a Lei Federal nº 5.194, de 24/12/1966, a Lei Federal nº 6.496/77, 

a Lei Complementar nº 140/2011, as Resoluções CONAMA nº 001/86 e 237/97 

e as demais resoluções e normas das entidades profissionais competentes, bem 

como outras normas específicas aplicáveis às obras e serviços de engenharia.  

§1º. Recomenda-se a utilização das normas técnicas, manuais e pareceres do 

Instituto Brasileiro de Auditoria em Obras Públicas – IBRAOP, na interpretação 

e na aplicação das regras previstas neste Decreto. 

§2º. Os regulamentos federais sobre matéria aplicam-se aos procedimentos 

descritos apenas em caso de omissão e desde que compatíveis com a estrutura 

orgânica e técnica do Prefeitura de Santa Rita de Caldas/MG. 

Art. 58. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

                Santa Rita de Caldas/MG, 2 de maio de 2024. 

 

Emílio Torriani de Carvalho Oliveira 

Prefeito Municipal 

 

MODELOS E INSTRUMENTOS PADRONIZADOS 

 

 

I. Termo de Referência para obras e serviços de engenharia 

II. Edital de Concorrência (eletrônica) 



 
 

III. Edital de Concorrênica (presencial) 

IV. Modelo de termo de recebimento provisório; 

V. Modelo de termo de recebimento definitivo; 

VI. Atestado de Análise e Validação; 

VII. Check list elementos necessários para a licitação de obras e serviços de 

engenharia; 

VIII. Ficha de verificação de serviço para emissão de termo de recebimento 

final de obra;  

IX. Ordem de serviços – OS; 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 

Previsão no PCA Ação n. XXX 

Nível de prioridade conforme 

PCA 

XXXXXXXX 

1 – OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO:  

1.1. (descrição resumida da obra ou do serviço de engenharia conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e em seus 

respectivos projetos, em anexo: 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, conforme 

cronograma físico financeiro constante do Projeto Básico. 

 

OU 

 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de .............................. (máximo de 5 

anos) contados do(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

1.6.1. A prestação de serviços é enquadrada como continuada tendo em vista 

que [................], sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o 

disposto no ETP anexo  

 

1.3. Os quantitativos previstos para esta contratação encontram-se devidamente 

justificados no ETP e no Projeto Básico. 



 
 

2- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO 

2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos ETP (ou do Projeto Básico – Memorial Descritivo). 

3 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO  

 

3.1. A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar.  

NAS HIPÓTESES DE DISPENSA/INEXIGIBILIDADE: Deverá constar neste campo também: 

Justificativa da urgência/emergência, se for o caso; Justificativa/Demonstração da inviabilidade 

de competição (Inexigibilidade); JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO PRESTADOR DO 

SERVIÇO (Inexigibilidade e algumas hipóteses de dispensa); JUSTIFICATIVA DA VANTAGEM 

DA CONTRATAÇÃO DIRETA EM DETRIMENTO DA REALIZAÇÃO DE UM PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO. 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.  Sustentabilidade Ambiental: (excluir, caso não seja compatível ao objeto) 

4.1.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) obedecer o(s) seguinte(s) 

critério(s) de sustentabilidade ambiental: (excluir, caso não seja compatível ao objeto) 

4.1.1.1 XXXXXXXXX 

4.1.1.2 XXXXXXXX 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

OU 

 

4.2. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......%(..... por 

cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

 

4.2.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, 

a qual consiste em: 

XXXXXXXXXXXXXXX 

 
 

4.3.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

a) ... (item XXX) 

b) ... (item XXX) 



 
 

c) ... (item XXX) 

 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL:  

 

5.1. O prazo de execução dos serviços será de ........... (indicar o período previsto), 

com início ................................. (indicar a data ou evento para o início dos serviços, por 

ex: da data do recebimento da ordem de serviço): 

5.1.1. Os serviços deverão ser concluídos em até XX dias após o início de sua 

execução, devendo ser observado o cronograma abaixo: 

XXXXXXXXXXXXXX  

 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: XXXXXXXXXXXXXXX 

 

5.3. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

5.3.1. xxxx; 

5.3.2. xxxx; 

5.3.3. xxxx; 

5.4. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução 

contratual, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 

promovendo sua substituição quando necessário: 

 

5.4.1........; 

5.4.2........; 

5.4.3........; 

5.5. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a 

seguir estabelecidos: 

5.5.1. xxxx; 

5.5.2. xxxx; 

5.5.3. xxxx; 

5.6. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

5.6.1. xxxx; 

5.6.2. xxxx; 

5.6.3. xxxx; 

 



 
 

5.7.A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.7.1. xxxx; 

5.7.2. xxxx; 

5.7.3. xxxx; 

 

5.8. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de xxx (xxx) dias 

contado do [...](inserir evento que faça iniciar prazo de contagem conforme nota explicativa 

abaixo), pelo fiscal do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico.  

 

5.8.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes/fiscal do contrato, 

acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de 

verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 

retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

 

5.8.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

5.8.3. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 

a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

5.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 

exigíveis. 

 

5.8.5. No prazo supracitado para o recebimento provisório, o fiscal deverá 

elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 

encaminhá-lo ao gestor do contrato, contendo o registro, a análise e a conclusão 

acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. (retirar todos os 

subitens do item 5.8, caso não seja hipótese de recebimento provisório) 

 



 
 

5.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de .... (...) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

 

5.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ......(.....) dias, 

contados do recebimento provisório pelo gestor do contrato, após a verificação 

da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

 

5.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

 

5.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 

5.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

 

5.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.12. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante 

reduzirá a termo os fatos ocorridos para aplicação de sanções. 

 

6. GARANTIA DE CONTRATAÇÃO 

 

6.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

6.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da 

Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% 

do valor inicial/total/anual do contrato. 

OU 

6.1.A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do 

art. 96, combinado com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na 

modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% do valor total/anual do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 
 

contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado 

será depositário: 

a) BEM 1.............. Valor 

b) BEM 2 .............Valor 

c) ... 

d) TOTAL ............. Valor total 

OU 

6.3.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de XX dias, prorrogáveis por 

igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, 

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro 

ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 

correspondente a 5% do valor inicial/total/anual do contrato. 

OU 

6.3.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de XX dias, prorrogáveis por 

igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, 

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro 

ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 

correspondente a 5% do valor inicial/total/anual do contrato, acrescido do valor 

dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário: 

a) BEM 1.............. Valor 

b) BEM 2 .............Valor 

c) ... 

d) TOTAL ............. Valor total 

6.3.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter 

validade durante a vigência do contrato E/OU por 30 dias após o término da 

vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague 

o prêmio nas datas convencionadas. 

6.3.2.1. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 

6.3.2.2. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice 

vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 6.3.2.2 deste 

contrato. 

6.3.2.3. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

 



 
 

6.3.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de:  

 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

6.3.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos 

os eventos indicados no item 6.3.3. observada a legislação que rege a matéria.  

6.3.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em 

conta específica na XXXXXXXXXXXX, com correção monetária. 

6.3.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter 

sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 

de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 

pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

6.3.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida 

por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

6.3.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, 

a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação.  

6.3.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no 

prazo máximo de .......... (......) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

6.3.10.O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que 

rege a matéria. 

6.3.11. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado 

pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

6.3.11.1. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 

instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 

sanções à contratada.  

6.3.12. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante 

a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora 

desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art.827


 
 

desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, 

nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

6.3.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou 

autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de 

garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

6.3.13.1. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando 

em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

6.3.14.O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, 

na forma prevista neste Contrato. 

6.3.15. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto 

ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência. 

 

OU 

6.3.1. A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-

garantia, com cláusula de retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, 

em valor correspondente a 5% do valor inicial/total/anual do contrato.  

6.3.2. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá 

assumir a execução e concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 

6.3.3. A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e 

nesta qualidade também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser 

firmados, e poderá: 

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 

b) Acompanhar a execução do contrato principal. 

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo 

fornecimento. 

6.3.4. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar 

para a conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua 

regularidade fiscal. 

6.3.5. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou 

parcialmente. 

6.3.6. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as 

seguintes disposições: 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art102
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a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da 

obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice. 

b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a 

integralidade da importância segurada indicada na apólice. 

7 - MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

7.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como 

responsáveis: 

7.1.1. GESTOR DO CONTRATO: (nome, cargo, matrícula, e-mail e telefone) 

7.1. 2. FISCAL DO CONTRATO: (nome, cargo, matrícula, e-mail e telefone) 

7.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

7.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

 

7.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

7.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

 

7.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados. 

 

7.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante. 

 



 
 

7.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

7.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. 

 

7.8. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

7.9. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

7.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local 

da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.  

 

7.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo 

a empresa designar outro para o exercício da atividade  

7.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Gestor do 

Contrato convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

7.12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 

situação da empresa junto ao Cadastro de Fornecedores– CFS. 

 

7.12.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF), a Certidão Negativa de Débito Municipal e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no CFM. 

 

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO LICITANTE E ACEITABILIDADE 

DOS PREÇOS: 

8.1.  A proposta vencedora será selecionada pelo critério de (definir um dos critérios 

abaixo):  



 
 

a) MENOR PREÇO POR ITEM; 

b) MENOR PREÇO POR LOTE 

c) MENOR PREÇO GLOBAL; 

d) MAIOR DESCONTO GLOBAL SOBRE A TABELA DE PREÇOS (nome da 

tabela); ou,  

d) MAIOR DESCONTO POR ITEM DA TABELA DE PREÇOS (nome da tabela) 

e) MELHOR TÉCNICA 

f) TÉCNICA E PREÇO 

g) MAIOR RETORNO ECONÔMICO 

 

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado 

no Edital/Aviso de Contratação Direta. 

 

8.3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos serão: 

 

8.4.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional (CREA/CAU etc.), 

em plena validade; 

8.4.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior em 

características, quantidades e prazos compatíveis com a totalidade do objeto ou 

com o item pertinente, mediante a apresentação de certidões ou atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado ou regularmente 

emitido pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  

8.4.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 

mínimas: 

a) .... 

b) .... 

c) .... 

8.4.2.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de..... anos na 

prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 

diferentes, não havendo obrigatoriedade de os ......  anos serem ininterruptos. 

a) .... 



 
 

b) .... 

c) .... 

8.4.2.2. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 

do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 

forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação 

de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

8.4.2.3. Caso seja necessária a realização de diligência, o licitante disponibilizará 

todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços. 

8.4.3. Apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho 

profissional competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de objeto de características 

semelhantes, para fins de contratação. 

8.4.3.1. Entende-se por características semelhantes as seguintes: 

a) Para o (profissional XXXX): serviços de XXXX; 

b) Para o (profissional XXXX): serviços de XXXX; 

c) .... 

8.4.3.2. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este 

subitem deverão participar da execução do objeto e poderão ser substituídos, 

nos termos do 67, §6º, por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

8.4.4. Declaração do licitante atestando que conhece todas as informações e 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

8.4.4.1. Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista 

no Termo de Referência. 

8.4.5. O prestador de serviços deverá apresentar, ainda, a relação de 

compromissos por ele assumidos que importem em diminuição da 

disponibilidade do pessoal técnico apresentado para fins de qualificação técnico-

profissional. 

8.4.6. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............: 

9 - REALIZAÇÃO DE VISTORIA/VISITA TÉCNICA: (quando necessário) 

9.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante 

poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, 

acompanhado pelo servidor XXXXXXXXX designado para esse fim, de segunda 



 
 

à sexta-feira, das xx horas às xx horas, devendo o agendamento ser efetuado 

previamente pelo telefone xxx. Durante a visita devem ser esclarecidas 

quaisquer dúvidas referentes à planilha orçamentária base/especificações 

/projetos. 

9.1.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em 

realizar a vistoria prévia.  

9.2. A visita técnica será facultativa.  

9.2.1. As empresas que não visitarem os locais de prestação dos serviços não 

poderão, em hipótese alguma e em nenhum tempo, alegar desconhecimento em 

relação aos serviços para a elaboração de sua proposta comercial em 

decorrência de sua ausência na referida visita.  

9.2.2.  É de responsabilidade da licitante a ocorrência de eventuais prejuízos em 

virtude de sua omissão na verificação dos locais de prestação dos serviços.  

9.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do 

Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da 

sessão pública. 

9.4. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

9.4.1.... [incluir outras instruções sobre vistoria]  

9.4.2... [incluir outras instruções sobre vistoria]  

10 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:  

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 

e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

10.1.1. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 24 horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

10.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 



 
 

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

10.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

10.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de 

Fornecedores ou no SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  (adaptar 

de acordo com o exigido no edital ou no processo de contratação direta)  

10.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

10.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da prestação dos 

serviços;  

10.1.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

10.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação; 

10.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas; 

 10.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  



 
 

10.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

10.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência;  

10.1.16. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato;  

10.1.17. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo 

a empresa designar outro para o exercício da atividade;  

10.1.18. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 

do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

10.1.19. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

10.1.20. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 

ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;  

10.1.21. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 

e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;  

10.1.22. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção 

de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do contrato;  

10.1.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 
 

10.1.24. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;  

10.1.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

10.1.26. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da 

impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, 

para adoção de ações de contingência cabíveis;  

10.1.27. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante;  

10.1.28. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de 

crachá;  

10.1.29. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;  

10.1.30. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, 

conforme a categoria profissional;  

10.1.31. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos 

em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 

do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto;  

10.1.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 

Internas do Contratante;  

10.1.33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo 

contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  

10.1.34. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas 

áreas do Contratante; 

10.1.35. Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, em 

plena validade;  

10.1.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 

necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da 

legislação aplicável;  

Nota explicativa: Caso o Contratante tenha optado por atribuir ao Contratado a obrigação de 

elaboração do projeto executivo, os itens abaixo deverão ser incluídos. 



 
 

10.1.37. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que 

formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes 

aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente 

compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 

capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à 

execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, 

compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 

especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 

garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua 

aplicação correta nos trabalhos, a saber: 

a) .... 

b) ..... 

c) ..... 

10.1.37.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 

desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste TR e seus anexos (Caderno 

de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos 

elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações 

exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos. 

10.1.38. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza 

intelectual, após a assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de 

reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do 

serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam 

presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o 

gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, 

se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes 

das áreas que executarão os serviços contratados. 

NOTA EXPLICATIVA: AS OBRIGAÇÕES ABAIXO DEVEM SER INSERIDAS NA HIPÓTESE 

DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA, DESDE QUE PERTINENTES E COMPATÍVEIS 

COM O OBJETO DA CONTRATAÇÃO. ESSAS OBRIGAÇÕES SÃO APENAS SUGESTIVAS E 

DEMANDAM ADAPTAÇÃO. 

10.1.39. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta 

nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser 

danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

10.1.40. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 

preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, 

tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, 

condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 



 
 

10.1.41. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo 

com o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados 

com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) 

anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

10.1.42. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, 

com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - 

CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, 

de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 

05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 

obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

• resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 

resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.  

• resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 

temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem 

futura. 

• resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados 

em conformidade com as normas técnicas específicas. 

• resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas. 

10.1.42.1. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos 

originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de 

“bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem 

como em áreas não licenciadas. 

10.1.42.2. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf


 
 

comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 

as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 

15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

10.1.43. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que 

libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, 

utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de 

emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, 

e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - 

Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na 

NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 

08/03/90, e legislação correlata. 

c) Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados 

reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 

suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na 

planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

10.1.44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, 

por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos 

resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, 

de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao 

serviço de engenharia. 

10.1.45. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente 

aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e 

provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especificações. 

10.1.46. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades 

previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem 

como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias 

de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e 

atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

11 - AFERIÇÃO E PAGAMENTO:  

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010


 
 

11.1. A avaliação da execução do objeto verificará o adequado 

fornecimento/qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 

qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

11.2. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por 

processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser 

indicada pela contratada em sua proposta, no prazo de 15 dias úteis, contados 

da data do recebimento definitivo, com base na(s) Nota(s) Fiscal(is), 

devidamente conferidos e aprovados pelo CONTRATANTE. 

11.2.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à sua prévia conferência pelo 

fiscal do contrato. 

11.2.2. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de 

pagamento que apresentarem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e 

o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação 

dos documentos, considerados válidos pelo CONTRATANTE. 

11.2.3. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da 

CONTRATADA, sob pena de não realização do pagamento até a informação dos 

mesmos, de obrigação da CONTRATADA. 

11.3. Para que os pagamentos possam ser efetuados, a contratada deverá 

apresentar, junto à nota fiscal de produtos/serviços, a seguinte documentação:  

I - Documentos comprobatórios da regularidade fiscal e regularidade trabalhista; 

II - Termo de Medição ou Relatório de Prestação de Serviços, devidamente 

atestado e aprovado pelo Fiscal do Contrato e pelo Diretor requisitante; 

III – Registro fotográfico (se for o caso); 

IV - Cópias autenticadas, da Guia de Recolhimento Previdência Social (GRPS), 

e da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia (GRF/GFIP) quitada (s), 

específica (s), vinculada (s) a prestação de serviços em questão, bem como os 

comprovantes de regularidade com o Instituto Nacional de Seguridade Social 

(INSS), com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e com o 

Ministério do Trabalho e Emprego (CNDT), correspondentes a última nota fiscal 

ou fatura paga pela Administração; (Só para serviços com dedicação exclusiva de mão 

de obra) 



 
 

11.4.  Para o pagamento da primeira parcela, será exigido ainda a apresentação 

do cadastro específico no INSS da obra/serviço e matrícula da obra junto ao 

INSS, bem como cópia autenticada da GRPS específica quitada e respectiva 

folha de pagamento da obra, sem prejuízo de outros documentos expressamente 

previstos no contrato ou no TR. 

11.5. Para o pagamento da última parcela, deverá a contratada apresentar 

também: 

I. Certidão de baixa da respectiva obra/serviço; 

II. Certidão negativa de débito do INSS e PIS;  

III. Documentos de aprovação de projeto pelos órgãos competentes sempre que 

solicitados; 

IV. Termo de Entrega Definitiva e Responsabilidade de Operação e Manutenção; 

V. Termo de Recebimento Provisório emitido pelo FT; 

V. Certidão de Habite-se, se for o caso; 

VI. Outros documentos expressamente previstos no contrato ou no TR. 

11.6. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções 

tributárias cabíveis.  

11.7. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será 

observado o disposto na Lei Complementar Nº 116, de 2003, e legislação 

municipal aplicável. 

11.8. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos 

decorrentes do contrato. 

12. DO REAJUSTE 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

OU 

12.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas 

referenciais [elaboradas com base no SINAPI (SICRO) do mês xxxx do ano de 

yyyy OU [datadas de ____/ _____/____]. (PARA SERVIÇOS COMUNS DE 

ENGENHARIA. Caso não tenha sido utilizado SINAPI/SICRO como referência, mencionar o 

sistema utilizado e respectiva data, ou ainda a data de referência para um dos demais parâmetros 

do §2º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, que tenham servido para a estimativa de custos do 

serviço.) 

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 

CONTRATANTE, do IPCA ou do IGPM, o que for menor, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 



 
 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo.  

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 

o definitivo. 

12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento. 

 

13.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Gestão/Unidade: [...]; 

Fonte de Recursos: [...]; 

Programa de Trabalho: [...]; 

Elemento de Despesa: [...]; 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. (cabível apenas nas hipóteses de 

contratações plurianuais) 

 

XXXXXXXXXXXXXX, ___ de ________de 20XX. 

 

____________________________________ 

XXXXXXXXXXXXX 



 
 

MODELO DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

 

PL n. XXX/XXXX 

Concorrência n. XXX/20XX 

 

NOTAS EXPLICATIVAS – LEITURA OBRIGATÓRIA 

Os itens deste modelo de Edital, destacados em vermelho itálico, devem ser preenchidos ou 

adotados pelo órgão ou entidade pública licitante, de acordo com as peculiaridades do objeto da 

licitação, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais 

instrumentos da licitação, para que não conflitem. 

Os textos em cinza deverão ser complementados ou adaptados, de acordo com o objeto da 

licitação e suas características. 

Alguns itens receberam notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor 

responsável pela elaboração das minutas referentes à licitação, que deverão ser suprimidas 

quando da finalização do documento.  

 

Nota explicativa: Esta minuta foi elaborada para licitações que tenham como objeto obras e 

serviços de engenharia, comum ou especiais. Caso seja licitado outro objeto (bens e serviços 

especiais), ela deverá sofrer algumas adaptações. Esta minuta não contempla a inversão de 

fases permitida de maneira excepcional pela Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXX 

 

OBJETO 

XXXXXXXXXXXXXX 

 

TIPO DA LICITAÇÃO 

MENOR PREÇO GLOBAL/MENOR PREÇO POR ITEM/TÉCNICA E 

PREÇO/MELHOR TÉCNICA/MELHOR TÉCNICA/MAIOR RETORNO 

ECONÔMICO/MAIOR DESCONTO 

 

REGIME DE EXECUÇÃO 

EMPREITADA (POR PREÇO UNITÁRIO/POR PREÇO 

GLOBAL/TAREFA/INTEGRAL) /CONTRATAÇÃO 

INTEGRADA/CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA. 

 

Nota explicativa: os possíveis regimes de execução são: empreitada por preço unitário: 

contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas; 

empreitada por preço global: contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo 

e total; empreitada integral: contratação de empreendimento em sua integralidade, 

compreendida a totalidade das etapas de obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira 

responsabilidade do contratado até sua entrega ao contratante em condições de entrada em 

operação, com características adequadas às finalidades para as quais foi contratado e atendidos 



 
 

os requisitos técnicos e legais para sua utilização com segurança estrutural e operacional; 

contratação por tarefa: regime de contratação de mão de obra para pequenos trabalhos por 

preço certo, com ou sem fornecimento de materiais; contratação integrada: regime de 

contratação de obras e serviços de engenharia em que o contratado é responsável por elaborar 

e desenvolver os projetos básico e executivo, executar obras e serviços de engenharia, fornecer 

bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais 

operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto; contratação semi-

integrada: regime de contratação de obras e serviços de engenharia em que o contratado é 

responsável por elaborar e desenvolver o projeto executivo, executar obras e serviços de 

engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-

operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ XXXXXXXXX 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia XX/XX/XXXX às XXh (horário de Brasília) 

 
Nota explicativa: O prazo mínimo mais comum para a apresentação das propostas e lances, 

contados a partir do 1º dia útil da data de divulgação do edital de licitação no PNCP será de 10 

(dez) dias úteis, no caso de obras e serviços comuns. (Art. 55, II, a, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

[menor preço] / [maior desconto] por [item] / [por lote] / [global] 

 

MODO DE DISPUTA: 

[aberto] / [aberto e fechado] / [fechado e aberto] 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM / NÃO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

RESPONSÁVEL: 

(nome dos membros da CC ou do AC e Poderia de nomeação) 

 

SUMÁRIO 
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CONCORRÊNCIA Nº ....../20... 

(Processo Licitatório n°...........) 

Torna-se público que o(a) ...................... (entidade pública), por meio 

do(a) ............................................ (setor responsável pelas licitações), 

sediado(a) .............................. (endereço), realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, do Decreto n. XXX/2023 (regulamento municipal sobre licitações),  do 

Decreto n. XXX/2023 (regulamento municipal sobre obras e serviços de engenharia) e 

demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço/execução de obra 

XXXXXXXXXXXX, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Projeto 

Básico/Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em 

quantos itens forem de seu interesse. 

OU 

1.3. A licitação será realizada em único item/de forma global, de acordo com 

o Projeto Básico/Termo de Referência e seus anexos. 

OU 

1.4. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, 

conforme tabela constante do Projeto Básico/Termo de Referência, facultando-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse, devendo 

oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

OU 

1.5. A licitação será realizada em lote único, formados por XXX itens, conforme 

tabela constante no Projeto Básico/Termo de Referência, devendo o licitante 

oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta Licitação os interessados que estiverem 

previamente credenciados na plataforma XXXXXXXXXXXXXXX (plataforma 

utilizada para a realização de pregões eletrônicos) e no Cadastro de Fornecedores do 

...................... (entidade pública) ou no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF. 

(Nota explicativa: recomenda-se a exigência de licitantes previamente cadastrados no SICAF 

e, PRINCIPALMENTE, no cadastro de fornecedores da entidade responsável pela licitação, de 

maneira a ter um banco de dados organizado e atualizado dos potenciais licitantes, para fins de 

utilização adequada deste instrumento auxiliar.) 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no 

cadastramento no Sicaf ou no Cadastro de Fornecedores do ...................... 

(entidade pública) até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 

seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no(s) Sistema(s) relacionado(s) no item anterior e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

2.5. A participação neste certame implica em aceitação irrestrita de todas as 

suas condições. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no 



 
 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

Nota Explicativa: A vedação de participação no processo licitatório de pessoas jurídicas 

reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente justificada pela 

Administração, nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. Segue, a seguir, um 

exemplo de justificativa: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da 

avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no 

mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para 
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atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a 

vedação de participação de empresas em “consórcio” na Concorrência em tela. 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, conforme § 

1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar 

no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação 

de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto 

básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. A fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o 

critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 
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3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

(Nota explicativa: verificar se a plataforma utilizada para operacionalizar as licitações contêm a 

opção de declaração em campo próprio. CASO NÃO TENHA, ESSAS DECLARAÇÕES 

DEVERÃO SER INSERIDAS NOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ou essas cláusulas 

devem ser adaptadas de acordo com os recutsos disponibilizados pela plataforma utilizada. 

APÓS A MINUTA DE EDITAL, DISPONIBILIZAMOS UM MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 

no certame, para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
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previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

(Nota explicativa: verificar se a plataforma utilizada para operacionalizar as licitações 

contêm a opção de a licitante assinalar essa condição. CASO NÃO TENHA, adaptar o edital 

de acordo com os recursos disponibilizados pela plataforma utilizada)  

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da 

sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 

e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem 

a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a 

fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o 

valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem 

acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo 

fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior 

desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado na forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 
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(Nota explicativa: Caso a plataforma utilizada para operacionalizar as licitações não 

contenha  a opção de parametrização, retirar os itens acima) 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário ou desconto...... (mensal, unitário etc., conforme o 

caso) e ...... (anual, total) de cada item; 

Nota Explicativa: Deve-se adequar redação do item em conformidade ao objeto licitado e ao 

critério de julgamento já estabelecido no edital. Caso a plataforma eletrônica não permita o 

preenchimento da proposta no sistema, alterar a redação do item 4.1. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

licitante. 

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto para contratação ou com especificações distintas das 

previstas no Planilha orçamentária. 

4.3. Nos valores propostos, unitários e globais, estarão inclusos todos os 

custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

4.4. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente 

nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula, discriminando 

os preços unitários e totais. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, NÃO LHE ASSISTINDO O 

DIREITO DE PLEITEAR QUALQUER ALTERAÇÃO, SOB ALEGAÇÃO DE 

ERRO, OMISSÃO OU QUALQUER OUTRO PRETEXTO. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  



 
 

4.7. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa 

de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de 

contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos 

adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos 

recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 

3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços 

contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários 

concedidos pela legislação tributária. 

4.8. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão 

apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição 

do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme 

previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006. 

4.9. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples 

Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão 

dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 

13, § 3º, da referida Lei Complementar. 

Nota explicativa: As peculiaridades tributárias de cada empresa licitante deverão ser 

verificadas pela comissão de contratação, como recomendado pelo TCU, no AC n. 

2622/2013 – Item b.2.4 e seguintes. 

4.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

4.11. As propostas deverão apresentar preço unitário e global, por lote (ou por 

item), sendo vedada imposição de condições ou opções, somente admitidas 

propostas que ofertem apenas um preço.  

4.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto 

Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. SE VERIFICADO, A QUALQUER MOMENTO, QUE 

O NÍVEL DE QUALIDADE OU DESEMPENHO DOS PRODUTOS OU 

SERVIÇOS NÃO PERMITE A CONSECUÇÃO DOS RESULTADOS 

PRETENDIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO, O PROPONENTE CONTRATADO 

DEVERÁ, OBRIGATORIAMENTE, SUBSTITUI-LOS OU REFAZE-LOS, SOB 

PENA DE APLICAÇÃO DAS SANÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA. 



 
 

4.12.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.12.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na 

planilha orçamentária que compõe o Projeto Básico/Termo de Referência, nas 

normas de regência de contratações públicas nacionais e municipais, quando 

participarem de licitações públicas; 

4.12.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 

máximos previstos na planilha orçamentária. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 

Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inserida no sistema até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 

o Agente de Contratação/Comissão de Contratação e os licitantes.  

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 

de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de ........ (....). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

(Nota explicativa: verificar se a plataforma utilizada para a realização das licitações possui essa 

funcionalidade. Caso não tenha, retirar o item 6.9) 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 



 
 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no Concorrência eletrônico o 

modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 

subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 

ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no Concorrência eletrônico o 

modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 

iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas 

com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá 

optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 

lance. 



 
 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 

neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem 

de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 

sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de 

valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no Concorrência eletrônico o 

modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente 

os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições 

definidas no item 5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três 

melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 

subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 

ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o 

sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 



 
 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

5.20. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 

da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito 

de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44


 
 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 

para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais 

para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas 

Gerais; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 

termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 

ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 
 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 

5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão de Contratação solicitará ao 

licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação 

prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF/Cadastro de Fornecedores do Município de XXXXXXXX;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 

da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no respectivo Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 3.5 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência/Projeto Básico; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.6.6. Apresentarem inconsistências na composição de seus preços, tais 

como, mas não limitadas a:  

a) taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

b) custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

c) quantitativos unitários ou totais de mão-de-obra, materiais ou equipamentos 

insuficientes para compor a unidade dos serviços, em desacordo com a 

planilha orçamentária. 

6.6.7. A CPL poderá rejeitar todas as propostas apresentadas quando 

nenhuma delas satisfizer o propósito da licitação ou quando for evidente a 

inexistência de concorrência ou existência de conluio. 

6.6.8. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista 

neste Edital, para efeito de julgamento da proposta. 

6.6.9. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA CUJO 

PREÇO DE QUALQUER UMA DAS ETAPAS PREVISTAS NO 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO SUPERE OS PREÇOS DE 

REFERÊNCIA DISCRIMINADOS NOS ANEXOS DESTE EDITAL.  



 
 

6.7. Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço 

considerará o seguinte: 

6.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global 

ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do 

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

6.7.2. Não obstante o disposto no item anterior, o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação efetuará análise individual dos preços 

unitários cotados nas propostas dos licitantes e caso seja verificada a 

incompatibilidade de preços unitários relevantes1 de com os valores 

disponíveis de mercado, a proposta será classificada, caso o licitante não 

demonstre a sua exequibilidade, em sede de diligência. 

6.7.3. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação 

de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital. 

Nota Explicativa: Mesmo quando o critério de julgamento for o menor preço global, a 

Comissão deverá analisar a exequibilidade de cada um dos itens da  planilha,  bem  como  

sua  conformidade  com  os  preços  de mercado. Nesse sentido, a Súmula 259 do TCU: 

“Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a definição do critério de 

aceitabilidade dos preços unitários e global, com fixação de preços máximos para ambos, 

é obrigação e não faculdade do gestor.”  

Nota explicativa: Se o regime é o de empreitada por preço unitário, cabe desclassificação em 

razão de custos unitários superiores aos orçados pela Administração, que expressamente se 

refere ao critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, bem como 

pela definição de sobrepreço do art. 6º, LVI, que expressamente estabelece que esse pode 

ocorrer em relação ao preço unitário nesse regime. Assim, em princípio, é cabível estabelecer 

um critério próprio, conforme as peculiaridades do caso, que pode envolver os custos tidos como 

relevantes, eventual margem em relação ao preço de referência etc. A menção aos custos 

unitários tidos como relevantes acima é mera sugestão, podendo a entidade estabelecer o critério 

que lhe parecer mais adequado tecnicamente. 

6.7.4. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.7.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta 

for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 
1 Considera-se preços relevantes aqueles cujo valor total, somados os quantitativos previstos na planilha 
orçamentária, for igual ou superior a 4 % do valor total estimado da contratação. 



 
 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.8.1. Em decorrência de diligência não se admitirá a majoração de outros 

itens da planilha ou do lucro, ainda que mantida a margem de limite 

estabelecida no edital, em decorrência da correção do valor de itens da 

planilha para menor a fim de que  seja mantido o valor global da proposta, 

consoante disposto  nos Acórdão nº 117/2014 – Plenário, Acórdão nº 

2.440/2014 – Plenário e Acórdão nº 2.836/2008 – Plenário, todos do TCU. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto 

em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação 

de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro 

lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.9.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada 

por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.9.2. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 

discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, 

equipamentos e serviços.  

6.9.3. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à 

administração local relativamente ao andamento físico da obra, nos termos 

definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma. 

6.9.4. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas 

ao fornecimento de materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar 

um percentual reduzido de BDI, compatível com a natureza do objeto, não 

superior ao limite indicado no projeto básico 

Nota explicativa: O subitem acima só se aplica quando o fornecimento de materiais e 

equipamentos representar percentual relevante no custo total da obra. Em tal situação, a 

recomendação do TCU é no sentido de que se proceda ao parcelamento da contratação, com 

licitações distintas para a execução da obra e para o fornecimento dos bens. 



 
 

Todavia, caso o parcelamento não seja técnico ou economicamente viável (mediante justificativa 

documentada no processo), o órgão deve exigir que o licitante apresente um percentual de BDI 

específico para os custos indiretos incidentes sobre o fornecimento de materiais e equipamentos.  

A mera aquisição de tais bens por parte da empresa (para empregá-los na obra) decerto não 

envolve os mesmos custos que a execução da obra em si. Nesse caso, a utilização de um único 

percentual de BDI, embora facilite o julgamento, representaria uma quebra ao princípio de que a 

proposta deve refletir de forma fidedigna os custos efetivamente suportados pelo licitante, além 

de trazer evidente desvantagem para a Administração. 

Veja-se a Súmula nº 253/2010 do TCU: “Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de 

parcelamento do objeto da licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento 

de materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas 

com especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo do preço 

global da obra devem apresentar incidência de taxa de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI 

reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens”. 

Portanto, quando verificar tal situação, o órgão deve adaptar o modelo de composição de BDI, 

de forma a prever duas composições distintas: uma incidente sobre as parcelas relativas a 

materiais e equipamentos, outra incidente sobre as demais parcelas da obra. 

 

6.10. A Licitante classificada em primeiro lugar apresentará ainda: 

 

a) composição dos custos unitários de acordo como especificado na planilha 

orçamentária, devendo constar o seguinte: discriminação de todos os 

insumos, coeficientes unitários e preços unitários desses insumos, preços 

totais e preço final unitário. 

b) composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, tanto em 

valores nominais como também sob a forma percentual. Os custos 

relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação 

de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que 

possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser 

incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha 

orçamentária; 

c) Cronograma físico-financeiro da obra, cujo prazo de execução e valor total 

da obra deverá ser coincidente com a proposta apresentada; 

d) o SINDICATO, o SALÁRIO NORMATIVO vigente e a DATA-BASE DO 

ACORDO, CONVENÇÃO, DISSÍDIO COLETIVO OU SENTENÇAS 

NORMATIVAS que serviram de base para a composição dos preços da 

proposta. (se for o caso) 

 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 



 
 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma 

do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.13. Havendo divergência na somatória entre valor unitário e valor total será 

considerado o valor unitário e o valor total será corrigido. 

6.14. A planilha deverá ser instruída com as Notas Explicativas necessárias 

para o perfeito entendimento de cada um dos valores que a compõe, se for o 

caso 

6.15. Se a proposta de preço não for aceitável, o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, convocando o próximo 

licitante a apresentar as Planilhas de Custos e Formação de Preços, nos termos 

dos itens 6.9 e 6.9.1., verificando a sua aceitabilidade e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até que uma das propostas preencha os requisitos 

para aceitação dispostos no Edital. 

6.16. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação passar à subsequente, haverá nova 

verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação, no tocante à habilitação técnica-profissional, técnica-operacional e 

econômico-financeira serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, 

social e trabalhista é a seguinte: 

I. Na hipótese de pessoa jurídica:  

a) Prova de inscrição no CNPJ;   

b) Registro comercial, no caso de empresa individual ou ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social em vigor e suas alterações, devidamente registrados, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
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acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou;   

c) Cópia dos documentos pessoais do representante legal da empresa e/ou do 

responsável pela assinatura do instrumento contratual, neste último caso, 

acompanhado de instrumento de mandato público ou particular, com poderes 

específicos para tal ato ou;  

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício ou;   

e) Portaria de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir;  

f) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal;  

g) Declaração de não incidência nas proibições do art. 14 da Lei Federal n. 

14.133/2021; 

h) Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação; 

i) Número de telefone para contato e e-mail, e-mail este que valerá como meio 

oficial para recebimento de comunicados, notificações e intimações, de 

qualquer natureza, mesmo em processos administrativos de aplicação de 

sanções e de responsabilização; 

j) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio 

ou sede da empresa; 

k) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive, as 

Contribuições Sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do Parágrafo único do 

art. 11 da Lei n. 8.212/1991;   

l) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS);   

m) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

n) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, quando for o caso; 

II. Na hipótese de pessoa física: 

a) Cópia da Identidade e CPF;   

b) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal;  

c) Declaração de não incidência nas proibições do art. 14 da Lei Federal n. 

14.133/2021; 

d) Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação 

e) Número de telefone para contato e e-mail, e-mail este que valerá como meio 

oficial para recebimento de comunicados, notificações e intimações, de 

qualquer natureza, mesmo em processos administrativos de aplicação de 



 
 

sanções e de responsabilização; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio 

ou sede da empresa; 

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive, as 

Contribuições Sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do Parágrafo único do 

art. 11 da Lei n. 8.212/1991;   

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

(Nota explicativa: as declarações em vermelho itálico deverão ser excluídos, caso a plataforma 

para realização das licitações possua campo próprio para o licitante emitir essas declarações). 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 

preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 

técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de 

cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 

exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas 

ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de 

habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de XX% (INSERIR UM 

PERCENTUAL 10% A 30 %, SALVO SE HOUVER JUSTIFICATIVA NOS AUTOS PARA 

SUPRIMIR ESSE ACRÉSCIMO) para o consórcio em relação ao valor exigido para 

os licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

apresentados em original, por cópia ou XXXXXXXXXXXXX, podendo ainda ser 

verificados por meio do registro cadastral do Município XXXXXXX ou pelo Sicaf 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 

por registro cadastral do Município XXXXXXX ou pelo Sicaf 

7.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 

habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com 

número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz; 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial; 

c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação 

deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente. 

7.8.1. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação.  

7.10. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação, em 

sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 

meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10.1. A Administração não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. 

Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 

necessários para verificação, o licitante será inabilitado. 

7.11. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 

no registro cadastral do Município XXXXXXX ou no Sicaf serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de XXXXXXXX (NO MÍNIMO, DUAS 

HORAS), prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação. 

7.12. A verificação no registro cadastral do Município XXXXXXX ou pelo Sicaf 

ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para fins de complementação de informações acerca dos documentos 



 
 

já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame ou para atualização de documentos 

cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

Nota explicativa: Essa diligência é cabível no caso de o documento apresentado ser 

inconclusivo quanto ao atendimento de requisitos do edital. É o que ocorre, por exemplo, quando 

um atestado menciona genericamente que o licitante já executou objeto semelhante, mas o edital 

exige algum detalhe, tal como determinada medida. Não é caso de complementação a hipótese 

em que o atestado já traz informação precisa que inquestionavelmente indica capacidade inferior 

à exigida. 

7.14. NA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, O AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO/COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO ADOTARÁ A 

ORIENTAÇÃO CONTIDA NO ACÓRDÃO N. 1211/2021 DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DA UNIÃO, SENDO CONCEDIDO, PARA ESTA FINALIDADE, O 

PRAZO DE 30 (TRINTA) MINUTOS. 

Nota explicativa: Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. 

Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 

e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi 

juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual 

deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.10. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 

contratação, e não como condição para participação na licitação. 



 
 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 

ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou 

o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 

pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será 

inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido ao Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação, o qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, 

a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 

da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sítio eletrônico XXXXXXXXXXXXX. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante/contratado 

que, com dolo ou culpa:  
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

desde que tal inexecução não traga prejuízos diretos aos cofres públicos, aos 

usuários e destinatários dos serviços públicos ou à execução do serviço ou obra 

e desde que o fornecedor já não tenha sido advertido em momento anterior, no 

âmbito do mesmo instrumento contratual. 

 

ii.Impedimento de licitar e contratar: 

I. De 06 (seis) meses a 18 (dezoito) meses, quando o contratado:  

a) vencido o prazo de advertência, permanecer inadimplente;  

b) deixar de entregar, no prazo estabelecido no instrumento convocatório, os 

documentos exigidos para o certame;  

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

e) tumultuar a sessão de licitação; 

f) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; paralisar 

injustificadamente o serviço, a obra ou o fornecimento de bens, sem motivo 

justificado; 

g) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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h) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause dano ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

II - De 01(um) ano até 03 (três) anos, quando o fornecedor:  

a) concorrer para o atraso ou inexecução total ou parcial do objeto contratado, 

de modo a ensejar a extinção do instrumento contratual; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) receber multa e não efetuar o pagamento.  

e) receber 02 (duas) penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, 

em periodicidade inferior a 06 (seis) meses;  

f) for reincidente no recebimento de multa relativa ao mesmo contrato, em razão 

de: 

1.   Atraso na execução do objeto;  

2.  Alteração de marca ou quantidade do objeto contratado; 

g) Deixar de devolver valores recebidos indevidamente após ser devidamente 

notificado; 

h) Induzir em erro a Administração; 

i) Ensejar o cancelamento da Ata de Registro de Preços;  

j) Entregar mercadoria deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como 

se adequada ou perfeita fosse; 

k) Não atender às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obras 

previstas no instrumento contratual; 

l) Alterar qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

m) Prestar serviço de baixa qualidade ou fornecer bens de baixa qualidade. 

 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, quando cometidas as seguintes infrações: 

 

a) apresentar declaração ou documentação falsa, adulterada ou fraudada 

exigida para o certame ou para as contratações diretas ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 



 
 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n. 12.846/2013. 

f) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo do certame; 

g) Entregar mercadoria falsificada ou adulterada, como se verdadeira ou 

perfeita fosse; 

h) Alterar substância da mercadoria fornecida; 

i) Oferecer vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos; 

j) Ser condenado definitivamente, na esfera cível ou criminal, pela prática de 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais inerentes 

às atividades pertinentes ao contrato firmado com a Administração.  

 

iv.Multa: 

a) Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 dias. O atraso superior a 30 dias autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.  

b) 10% sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa 

do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; 

c) 30% sobre o valor do fornecimento não realizado/serviço não prestado/etapa 

de obra não realizada, no caso de atraso superior a 30 dias, ou entrega de objeto 

com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, 

ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas. 

d) 20%, em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o 

instrumento contratual dentro do prazo estabelecido pela Seção de Licitações, 

Compras e Contratos ou rescisão do instrumento contratual, calculado sobre a 

parte inadimplente; e 

e) 15% sobre o valor do contrato/nota de empenho/ata, pelo descumprimento 

de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

iv.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 

partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo estabelecido para o 

cumprimento da obrigação, se dia de expediente normal na repartição 

interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

9.2. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 

9.3. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa.  

9.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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9.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

9.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo de 30 dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no Decreto/Portaria n. XXX/2023. 

9.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 ou para solicitar 

esclarecimentos sobre o certame e seu instrumento convocatório, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, 

direcionado ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 

em sítio eletrônico oficial e na Plataforma XXXXXXX no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
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10.3. Os interessados em participar deste certame deverão acompanhar 

diariamente através do site XXXXXXXXXXXX e na Plataforma XXXXXXXXXX 

quaisquer modificações decorrentes de esclarecimentos ou impugnações do 

presente edital e seus anexos. 

10.4. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por 

forma eletrônica, pelos seguintes meios: ................ 

10.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

10.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do 

processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

10.7. A resposta ao pedido de esclarecimento vincula as decisões do Agente 

de Contratação/Comissão de Contratação e passa a integrar este Edital, 

independente de transcrição, vinculando, igualmente, os licitantes participantes. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Decididos os recursos porventura interpostos e, constatada a regularidade 

dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará o procedimento 

licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor, sem prejuízo de eventual 

revogação ou anulação do certame, nas hipóteses previstas em lei. 

12. DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante 

declarado vencedor será convocado para firmar o termo de contrato no prazo 

assinalado no e-mail de convocação. 

12.2. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de 

habilitação para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, bem 

como comprovar a efetivação da garantia contratual. 

12.3. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura 

do termo de contrato ou instrumento equivalente, ou recuse-se a assiná-lo, serão 

convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, 

nos termos do art. 90, §2o da Lei Federal n. 14.133/2021, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas na cláusula nona deste instrumento. 

12.4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do termo 

de contrato ou instrumento equivalente somente será analisada se apresentada 

antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 



 
 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da(s) sessão(ões) pública(s) no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

13.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento 

de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas. 

13.8. FICA PROIBIDA QUALQUER COMUNICAÇÃO ENTRE O LICITANTE E 

O AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO OU COM 

QUALQUER OUTRO AGENTE PÚBLICO FORA DOS MEIOS DEFINIDOS NO 

ITEM 13.3. 

13.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 

os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico XXXXXXXXX 



 
 

13.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.13.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.13.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar  

13.13.2. ANEXO II – Projeto Básico 

13.13.3. ANEXO III - Projeto Executivo 

13.13.4. ANEXO IV – Planilha orçamentária 

13.13.5. ANEXO V – Composição dos custos unitários e memória de cálculo 

13.13.6. ANEXO VI– Cronograma físico-financeiro 

13.13.7. ANEXO VII – Declaração Única 

13.13.8. ANEXO VIII - Minuta de Termo de Contrato 

13.13.9. ANEXO IX – (....) 

 

......................................, ......... de ................................. de 20..... 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

(servidor que elaborou o edital – nome, cargo e matrícula) 

XXXXXXXXXXXXXXX 

(autoridade responsável por supervisionar os trabalhos do servidor que elaborou o edital 

– nome, cargo e matrícula) 

DECLARAÇÃO ÚNICA 

 

PREGÃO/CONCORRÊNCIA N. XX/20XX 

PROCESSO LICITATÓRIO N. XX/20XX 

 

A licitante XXXXXXXXXXX, CNPJ/CPF n. XXXXXXXXX, com domicílio/sede em 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (endereço completo), DECLARA, sob as penas 

da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, as sanções previstas 

na Lei Federal n. 14.133/2021 e no Edital do referido processo licitatório QUE:  



 
 

1. Até a presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação, 

vez que não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum órgão 

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o 

poder público, obrigando-se, ainda, a declarar, sob as penalidades 

cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação; 

2. Tem pleno conhecimento e cumpre plenamente todas as exigências de 

habilitação e especificações técnicas previstas no Edital e em seus 

anexos; 

3. Aceita as condições estipuladas neste edital e em seus anexos, 

ressalvada a hipótese de impugnação;  

4. Para fins de participação no processo licitatório em pauta, concorda e se 

submete a todos os termos, normas e especificações pertinentes ao 

Edital, bem como, às Leis, Decretos, Portarias e Resoluções cujas normas 

incidam sobre a presente licitação.  

5. Todos os documentos e informações prestadas são fiéis e verdadeiros;  

6. Não possui, em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição da República 

7. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal; 

8. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas; 

9. Nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou 

abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 

transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o 

cumprimento do objeto da contratação; 

10. a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo  

11. Em conformidade com o disposto na Lei Complementar n.123/2006, 

cumpre todos os requisitos legais previstos para a qualificação como 

(Microempresa / Microempreendedor Individual / Empresa de Pequeno 

Porte / Sociedade Cooperativa de Consumo), estando apta a usufruir do 

tratamento diferenciado, não se enquadrando em nenhuma das vedações 

previstas no §4o do Artigo 3o da LC 123/06, ciente da obrigatoriedade de 
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declarar ocorrências superiores,  observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

12. NÃO incide das proibições do art. 14 da Lei Federal n. 14.133/2021 vez 

que NÃO: É autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 

executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; é empresa, 

isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; é pessoa física ou jurídica que 

se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  mantem vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; é pessoa física ou 

jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 

de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; concorre com empresas controladoras, controladas 

ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

13. a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu 

conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.  

14. Sendo organizado em cooperativa, cumpre os requisitos do art. 16 da Lei 

Federal n. 14.133/2021. 

Declara, por fim, estar plenamente ciente do teor e das implicações jurídicas 

sobre as declarações acima emitidas e que detém plenos poderes e informações 

para firmá-la.  

Por ser a expressão da verdade e de livre vontade, firma a presente para os 

fins de direito a que se destina.  

 

XXXXXXXXXX-MG, XX de XXXXXXXXXXX de 20XX  
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ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL 

NOME DA EMPRESA 

CNPJ 

MODELO DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 

 

PL n. XXX/XXXX 

Concorrência n. XXX/20XX 

 

NOTAS EXPLICATIVAS – LEITURA OBRIGATÓRIA 

Os itens deste modelo de Edital, destacados em vermelho itálico, devem ser preenchidos ou 

adotados pelo órgão ou entidade pública licitante, de acordo com as peculiaridades do objeto da 

licitação, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais 

instrumentos da licitação, para que não conflitem. 

Os textos em cinza deverão ser complementados ou adaptados, de acordo com o objeto da 

licitação e suas características. 

Alguns itens receberam notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor 

responsável pela elaboração das minutas referentes à licitação, que deverão ser suprimidas 

quando da finalização do documento.  

 

Nota explicativa: Esta minuta foi elaborada para licitações que tenham como objeto obras e 

serviços de engenharia, comum ou especiais. Caso seja licitado outro objeto (bens e serviços 

especiais), ela deverá sofrer algumas adaptações. Esta minuta não contempla a inversão de 

fases permitida de maneira excepcional pela Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXX 

 

ÓRGÃOS SOLICITANTES 

XXXXXXXXXXXXX 

 

OBJETO 

XXXXXXXXXXXXXX 

 

TIPO DA LICITAÇÃO 

MENOR PREÇO GLOBAL/MENOR PREÇO POR ITEM/TÉCNICA E 

PREÇO/MELHOR TÉCNICA/MELHOR TÉCNICA/MAIOR RETORNO 

ECONÔMICO/MAIOR DESCONTO 

 

REGIME DE EXECUÇÃO 



 
 

EMPREITADA (POR PREÇO UNITÁRIO/POR PREÇO 

GLOBAL/TAREFA/INTEGRAL) /CONTRATAÇÃO 

INTEGRADA/CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ XXXXXXXXX 

 

HORARIO DE CREDENCIAMENTO: 

Dia XX/XX/XXXX de XX h até as XXh (horário de Brasília) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia XX/XX/XXXX às XXh (horário de Brasília) 

 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 

 

Nota explicativa: O prazo mínimo mais comum para a apresentação das propostas e lances, 

contados a partir do 1º dia útil da data de divulgação do edital será de 10 (dez) dias úteis, no 

caso de obras e serviços comuns. (Art. 55, II, a, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

MODO DE DISPUTA: [fechado e aberto] 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM / NÃO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

RESPONSÁVEL: (nome dos membros da CC ou do AC e Portaria de nomeação) 

 

 

CONTATOS, ESCLARECIMENTOS E CONSULTAS AO EDITAL:  

Na Sala de Licitações, das XXh00 (XXXXX horas) às XXh00 (XXXXXX horas), 

de segunda à sexta-feira, situada à XXXXXXXXXXXXX, nº. XXXX, Centro, em 

XXXXXXXXXXX/MG – CEP: XXXXXXXXXX. 

 

Telefone para contato: (XX) XXXX-XXXX  

 

E-mail:XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

 

O edital poderá ser requisitado gratuitamente, por qualquer interessado, 

através do referido e-mail, ou, ainda, através do site XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.  

 

Este edital terá a sua íntegra publicada no site XXXXXXXXXXXXXXXX sendo o seu 

extrato publicado no Jornal XXXXXXXX e na imprensa oficial do Município, 
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CONCORRÊNCIA Nº ....../20... 

(Processo Licitatório n°...........) 

Torna-se público que o(a) ...................... (entidade pública), por meio do(a) 

............................................ (setor responsável pelas licitações), sediado(a) 

.............................. (endereço), realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, do Decreto n. XXX/2023 (regulamento municipal sobre 

licitações),  do Decreto n. XXX/2023 (regulamento municipal sobre obras e 

serviços de engenharia) e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital. 

14. DO OBJETO 

14.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço/execução de obra 

XXXXXXXXXXXX, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

14.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Projeto 

Básico/Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em 

quantos itens forem de seu interesse. 

OU 

14.3. A licitação será realizada de forma global, de acordo com o Projeto 

Básico/Termo de Referência e seus anexos. 

OU 

14.4. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme 

tabela constante do Projeto Básico/Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse, devendo 

oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

OU 

14.5. A licitação será realizada em lote único, formados por XXX itens, conforme 

tabela constante no Projeto Básico/Termo de Referência, devendo o licitante 

oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

15. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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2.1. Poderão participar desta Licitação os interessados que atenderem às 

exigências, constantes deste Instrumento Convocatório e seus anexos, 

conforme segue: 

2.1.1 Pessoas Jurídicas que atuem em ramo de atividade compatível com o 

objeto licitado e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação, constantes deste Instrumento Convocatório e seus anexos, 

inscritas ou não no SICAF;  

2.1.2 Pessoas Jurídicas que se enquadrem na definição de prestadores de 

serviços do objeto da presente licitação; 

15.1. A participação neste certame implica em aceitação irrestrita de todas as 

suas condições. 

15.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 

da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 

e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

15.3. Não poderão disputar esta licitação: 

15.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

15.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

15.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

15.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

15.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

15.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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15.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 

15.3.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

Nota Explicativa: A vedação de participação no processo licitatório de pessoas jurídicas 

reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente justificada pela 

Administração, nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. Segue, a seguir, um 

exemplo de justificativa: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da 

avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no 

mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para 

atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a 

vedação de participação de empresas em “consórcio” na Concorrência em tela. 

15.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 

15.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, conforme § 

1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.4. O impedimento de que trata o item 2.3.7. será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

15.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens acima poderão participar no apoio 

das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 

gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

15.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

15.7. O disposto nos itens acima não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico 

e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 

demais regimes de execução. 

15.8. As vedações acima estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
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especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

16. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA, DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

16.1. A fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

16.2. Os envelopes “Proposta de Preços” (envelope nº 01) e “Documentação de 

Habilitação” (envelope nº 02) deverão ser entregues ao agente de 

contratação/comissão de contratação no momento do Credenciamento para este 

certame, em envelopes distintos, colados e indevassáveis, sob pena de 

desclassificação, contendo em sua parte externa, as seguintes informações: 



 
 

ENVELOPE Nº. 01 - “PROPOSTA DE PREÇOS” 

AO MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXX/MG 

A/C: AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

XXXXXXXXXXX/MG 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/2024 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº ____/2024 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA:  

PROPONENTE (NOME DA EMPRESA):  

CNPJ Nº: 

 

ENVELOPE Nº. 02 - “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

AO MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXX/MG 

A/C: AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

XXXXXXXXXXXXX/MG 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/2024 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº ____/2024 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA:  

PROPONENTE (NOME DA EMPRESA) 

CNPJ Nº 

3.3. - Todos os documentos necessários à participação deverão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 

tabelião de notas, por servidor público autorizado ou cópia acompanhada do 

original para autenticação pelo agente de contratação/comissão de 

contratação ou por membro da Equipe de Apoio no ato da Sessão Pública.  



 
 

3.4.- Serão aceitas propostas escritas enviadas pelo correio ou entregues por 

portador sem poderes para formular propostas e praticar atos durante a 

sessão, sendo o endereço para envio o disposto no preâmbulo do presente 

edital. O autor da proposta não poderá dar lances ou praticar qualquer ato 

em seu favor durante a sessão. 

3.4.1 - Os envelopes também serão aceitos se encaminhados via correios 

para o endereço descrito abaixo. O envelope deverá ainda indicar em sua 

parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXX 

A/C: AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

XXXXXXXXXXX/MG 

XXXXXXXXXXX, Nº. XX, CENTRO, EM XXXXXXXXXXX/MG – CEP: XXXXX; 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. ___/2024 

PROPONENTE (NOME DA EMPRESA OU PROFISSIONAL 

INTERESSADOS) 

3.4.2 - A Administração Municipal receberá propostas enviadas pelos 

Correios, até o horário de abertura dos envelopes.  

3.4.3 – A Administração Municipal não se responsabilizará por envelopes de 

“Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” que não sejam 

entregues ao agente de contratação designado, no local, data e horário 

definidos neste Edital.  

 

3.5 - O credenciamento e entrega dos envelopes será até às __h__(por extenso) 

do dia __/__/2024 (___-feira). 

 

3.6 - Os representantes das Empresas deverão se apresentar para 

credenciamento junto ao agente de contratação devidamente munidos de 

Carteira de Identidade ou documento legal equivalente (com foto) e Carta de 

Credenciamento (Anexo XXX) ou procuração dando poderes para apresentar 

proposta, formular lances e praticar todos os atos em direito admitidos e 

pertinentes ao certame em nome do licitante e cópia do respectivo Estatuto ou 

Contrato Social e sua última Alteração.  

 



 
 

3.7. - O sócio, proprietário ou dirigente da Empresa licitante deverá apresentar 

Carteira de Identidade ou documento legal equivalente (com foto) e cópia do 

respectivo Estatuto ou Contrato Social atualizado. 

 

3.8 - Tratando-se de representante legal deverá apresentar o Contrato Social e 

sua última alteração ou outro instrumento de Registro Comercial em vigor, 

registrado na Junta Comercial. Em se tratando de sociedades civis, o ato 

constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual 

estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações 

em decorrência de tal investidura. 

 

3.9. - O fornecedor deverá comprovar que se enquadra como Microempresa 

(ME) ou Empresa de Pequena Porte (EPP), definida pelo art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06, através de certidão expedida pela Junta Comercial de 

seu domicílio, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa n° 103 de 

30/04/2007 do Departamento Nacional Departamento Nacional de Registro do 

Comércio – DNRC, ou Certidão Simplificada. 

 

3.10 - As empresas que não tiverem representante para participação da Sessão 

Pública da Concorrência Presencial deverão apresentar FORA DO ENVELOPE 

os documentos relacionados no item XX e XX. Neste caso, as propostas de 

preços terão seus preços finais registrados de acordo com os apresentados nas 

Propostas de Preços e, automaticamente, não poderão questionar sobre 

possíveis recursos administrativos. 

 

3.11 - O representante legal credenciado não poderá representar mais de 

uma empresa licitante no presente certame. 

 

3.12 - Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

 

3.13- O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo 

constante no Anexo XXX e, se não o fizer, deverá conter todos os dados 

informativos necessários ao credenciamento. 

 

3.14 - Juntamente com os documentos de credenciamento, a licitante deverá 

apresentar: 

 

a) Carta de Credenciamento (Anexo XXX); 

b) Declaração única, (conforme o modelo do Anexo XXX); 

 

3.15 - A declaração ou certidão de que trata os subitens XX e XX alínea “b” 

deverão ser apresentadas FORA DE QUALQUER ENVELOPE, juntamente com 



 
 

os documentos exigidos para credenciamento. 

 

3.16 - O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao 

agente de contratação implica a responsabilidade legal pelos atos praticados 

e a presunção de sua capacidade legal para realização das transações 

inerentes a este certame. 

 

17. DAS PROPOSTAS 

 

4.1 - A Proposta de Preços deverá ser redigida em uma (01) via, em papel 

timbrado da empresa, se houver, apresentando o endereço, telefone, fax, nº do 

CNPJ e, preferencialmente, carimbada, escrita com clareza, sem emendas, 

acréscimos, rasuras, borrões ou ressalvas, entrelinhas nem condições escritas 

à margem, rubricada, datada e assinada pelo representante legal do proponente. 

 

4.1.1 - A Proposta de Preços deverá apresentar Preço item, expresso em reais, 

contendo todas as especificações do objeto cotado, com todas as 

características, valor total da proposta em numeral e por extenso de acordo com 

a descrição contida no Anexo XXX do presente edital; 

Nota Explicativa: Deve-se adequar redação do item em conformidade ao objeto licitado e ao 

critério de julgamento já estabelecido no edital. 

17.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

licitante. 

17.1.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto para contratação ou com especificações distintas das 

previstas no Planilha orçamentária. 

17.2. Nos valores propostos, unitários e globais, estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

17.3. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente 

nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula, discriminando 

os preços unitários e totais. 

17.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, NÃO LHE ASSISTINDO O 

DIREITO DE PLEITEAR QUALQUER ALTERAÇÃO, SOB ALEGAÇÃO DE 

ERRO, OMISSÃO OU QUALQUER OUTRO PRETEXTO. 



 
 

17.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

17.6. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa 

de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de 

contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos 

adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos 

recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 

3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços 

contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários 

concedidos pela legislação tributária. 

17.7. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar 

os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, 

compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão 

contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006. 

17.8. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples 

Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão 

dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 

13, § 3º, da referida Lei Complementar. 

Nota explicativa: As peculiaridades tributárias de cada empresa licitante deverão ser 

verificadas pela comissão de contratação, como recomendado pelo TCU, no AC n. 

2622/2013 – Item b.2.4 e seguintes. 

17.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

17.10. As propostas deverão apresentar preço unitário e global, por lote (ou por 

item), sendo vedada imposição de condições ou opções, somente admitidas 

propostas que ofertem apenas um preço.  

17.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto 

Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. SE VERIFICADO, A QUALQUER MOMENTO, QUE 

O NÍVEL DE QUALIDADE OU DESEMPENHO DOS PRODUTOS OU 

SERVIÇOS NÃO PERMITE A CONSECUÇÃO DOS RESULTADOS 

PRETENDIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO, O PROPONENTE CONTRATADO 

DEVERÁ, OBRIGATORIAMENTE, SUBSTITUI-LOS OU REFAZE-LOS, SOB 



 
 

PENA DE APLICAÇÃO DAS SANÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

17.11.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de sua apresentação. 

17.11.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na 

planilha orçamentária que compõe o Projeto Básico/Termo de Referência, nas 

normas de regência de contratações públicas nacionais e municipais, quando 

participarem de licitações públicas; 

17.11.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 

máximos previstos na planilha orçamentária. 

18. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 - Credenciados todos os representantes dos licitantes interessados em 

participar do certame, será iniciada a sessão da concorrência, o agente de 

contratação declarará aberta a sessão, oportunidade em que não mais serão 

aceitos novos proponentes, dando início à abertura dos envelopes contendo 

a “Proposta de Preços”. 

5.2 - Os envelopes serão rubricados pelos presentes, e em seguida, serão 

abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, sendo feita a 

sua conferência e posterior rubrica.  

 

10.2.1 - Abertos os envelopes de Propostas de Preços, estas serão analisadas 

verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que 

estiverem em desacordo; 

 

10.2.2 - Dentre as propostas classificadas, o agente de contratação classificará 

o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 

propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) 

à proposta de menor preço, serão classificados para participarem dos lances 

verbais; 

 

10.2.3 - Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições 

definidas no subitem anterior, o agente de contratação classificará as melhores 

propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores 

participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 

propostas apresentadas; 



 
 

 

10.2.3.1 - No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas 

empatadas, independentemente do número de licitantes. 

 

10.3.1 - Aos licitantes classificados, será dada a oportunidade de nova disputa, 

por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a 

partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais;  

 

10.3.2 - Se duas ou mais propostas iniciais, em absoluta igualdade de condições, 

ficarem empatadas, o desempate ocorrerá através de sorteio determinando a 

ordem de apresentação dos lances. A critério do agente de contratação, referido 

sorteio poderá ser realizado por sistema informatizado. 

 

10.3.3 - A oferta dos lances deverá ser efetuada quando for conferida a palavra 

ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo que o valor mínimo entre 

os lances será estabelecido pelo agente de contratação no início da sessão. 

 

10.3.4 - É vedada a oferta de lance com empate. 

 

10.3.5 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 

agente de contratação, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances 

verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, o outro 

registrado, para efeito de posterior ordenação das propostas; 

 

10.3.6 - Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, 

podendo o agente de contratação negociar diretamente com o proponente para 

que seja obtido preço melhor.  

 

10.3.7 - Havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do 

edital e que seu preço seja compatível com os valores praticados no mercado, 

essa poderá ser aceita; 

 

10.3.8 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 

licitante desistente às penalidades previstas neste Edital. 

 

10.3.9 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo 

agente de contratação, os licitantes dessa etapa declinarem de lances, ou seja, 

manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

 

18.1. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 



 
 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

18.1.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 

da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

18.1.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito 

de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 10 (dez) minutos. 

18.1.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

18.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

18.2. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

18.2.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

18.2.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

18.2.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 

para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais 

para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

18.2.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

18.2.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

18.2.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 
 

18.2.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas 

Gerais; 

18.2.2.2. empresas brasileiras; 

18.2.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 

18.2.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 

termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

18.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

18.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

18.3.2. O Agente de Contratação/Comissão de Contratação solicitará ao 

licitante mais bem classificado que, no prazo de XXXXXXXX dias, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

18.3.3. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação 

prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

18.4. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

19. DA FASE DE JULGAMENTO 

19.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

19.1.1. SICAF/Cadastro de Fornecedores do Município de XXXXXXXX;   

19.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis


 
 

19.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

19.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 

da Lei n° 8.429, de 1992. 

19.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no respectivo Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

19.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.  

19.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação.  

19.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

19.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 3.5 deste edital. 

19.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. O critério de julgamento adotado é o de 

XXXXXXXXXXXXX 

19.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

19.6.1. contiver vícios insanáveis; 

19.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência/Projeto Básico; 

19.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

19.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação; 

19.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).


 
 

19.6.6. Apresentarem inconsistências na composição de seus preços, tais 

como, mas não limitadas a:  

a) taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

b) custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

c) quantitativos unitários ou totais de mão-de-obra, materiais ou equipamentos 

insuficientes para compor a unidade dos serviços, em desacordo com a 

planilha orçamentária. 

19.6.7. O agente de contratação poderá rejeitar todas as propostas 

apresentadas quando nenhuma delas satisfizer o propósito da licitação ou 

quando for evidente a inexistência de concorrência ou existência de conluio. 

19.6.8. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista 

neste Edital, para efeito de julgamento da proposta. 

19.6.9. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA CUJO 

PREÇO DE QUALQUER UMA DAS ETAPAS PREVISTAS NO 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO SUPERE OS PREÇOS DE 

REFERÊNCIA DISCRIMINADOS NOS ANEXOS DESTE EDITAL.  

19.7. Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço 

considerará o seguinte: 

19.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global 

ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do 

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

19.7.2. Não obstante o disposto no item anterior, o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação efetuará análise individual dos preços 

unitários cotados nas propostas dos licitantes e caso seja verificada a 

incompatibilidade de preços unitários relevantes2 de com os valores 

disponíveis de mercado, a proposta será classificada, caso o licitante não 

demonstre a sua exequibilidade, em sede de diligência. 

19.7.3. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação 

de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital. 

 
2 Considera-se preços relevantes aqueles cujo valor total, somados os quantitativos previstos na planilha 
orçamentária, for igual ou superior a 4 % do valor total estimado da contratação. 



 
 

Nota Explicativa: Mesmo quando o critério de julgamento for o menor preço global, a 

Comissão deverá analisar a exequibilidade de cada um dos itens da planilha,  bem  como  

sua  conformidade  com  os  preços  de mercado. Nesse sentido, a Súmula 259 do TCU: 

“Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a definição do critério de 

aceitabilidade dos preços unitários e global, com fixação de preços máximos para ambos, 

é obrigação e não faculdade do gestor.”  

Nota explicativa: Se o regime é o de empreitada por preço unitário, cabe desclassificação em 

razão de custos unitários superiores aos orçados pela Administração, que expressamente se 

refere ao critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, bem como 

pela definição de sobrepreço do art. 6º, LVI, que expressamente estabelece que esse pode 

ocorrer em relação ao preço unitário nesse regime. Assim, em princípio, é cabível estabelecer 

um critério próprio, conforme as peculiaridades do caso, que pode envolver os custos tidos como 

relevantes, eventual margem em relação ao preço de referência etc. A menção aos custos 

unitários tidos como relevantes acima é mera sugestão, podendo a entidade estabelecer o critério 

que lhe parecer mais adequado tecnicamente. 

19.7.4. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

19.7.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta 

for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

19.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

19.8.1. Em decorrência de diligência não se admitirá a majoração de outros 

itens da planilha ou do lucro, ainda que mantida a margem de limite 

estabelecida no edital, em decorrência da correção do valor de itens da 

planilha para menor a fim de que seja mantido o valor global da proposta, 

consoante disposto  nos Acórdão nº 117/2014 – Plenário, Acórdão nº 

2.440/2014 – Plenário e Acórdão nº 2.836/2008 – Plenário, todos do TCU. 

19.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 

seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 

será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

19.9.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, 

as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo 

o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 

os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 



 
 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato. 

19.9.2. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 

discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, 

equipamentos e serviços.  

19.9.3. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à 

administração local relativamente ao andamento físico da obra, nos termos 

definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma. 

19.9.4. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas 

ao fornecimento de materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar 

um percentual reduzido de BDI, compatível com a natureza do objeto, não 

superior ao limite indicado no projeto básico 

Nota explicativa: O subitem acima só se aplica quando o fornecimento de materiais e 

equipamentos representar percentual relevante no custo total da obra. Em tal situação, a 

recomendação do TCU é no sentido de que se proceda ao parcelamento da contratação, com 

licitações distintas para a execução da obra e para o fornecimento dos bens. 

Todavia, caso o parcelamento não seja técnico ou economicamente viável (mediante justificativa 

documentada no processo), o órgão deve exigir que o licitante apresente um percentual de BDI 

específico para os custos indiretos incidentes sobre o fornecimento de materiais e equipamentos.  

A mera aquisição de tais bens por parte da empresa (para empregá-los na obra) decerto não 

envolve os mesmos custos que a execução da obra em si. Nesse caso, a utilização de um único 

percentual de BDI, embora facilite o julgamento, representaria uma quebra ao princípio de que a 

proposta deve refletir de forma fidedigna os custos efetivamente suportados pelo licitante, além 

de trazer evidente desvantagem para a Administração. 

Veja-se a Súmula nº 253/2010 do TCU: “Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de 

parcelamento do objeto da licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento 

de materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas 

com especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo do preço 

global da obra devem apresentar incidência de taxa de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI 

reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens”. 

Portanto, quando verificar tal situação, o órgão deve adaptar o modelo de composição de BDI, 

de forma a prever duas composições distintas: uma incidente sobre as parcelas relativas a 

materiais e equipamentos, outra incidente sobre as demais parcelas da obra. 

 

19.10. A Licitante classificada em primeiro lugar apresentará ainda: 

 

e) composição dos custos unitários de acordo como especificado na 

planilha orçamentária, devendo constar o seguinte: discriminação de 

todos os insumos, coeficientes unitários e preços unitários desses 

insumos, preços totais e preço final unitário. 



 
 

f) composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, tanto 

em valores nominais como também sob a forma percentual. Os custos 

relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação 

de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que 

possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser 

incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha 

orçamentária; 

g) Cronograma físico-financeiro da obra, cujo prazo de execução e 

valor total da obra deverá ser coincidente com a proposta apresentada; 

h) o SINDICATO, o SALÁRIO NORMATIVO vigente e a DATA-BASE 

DO ACORDO, CONVENÇÃO, DISSÍDIO COLETIVO OU SENTENÇAS 

NORMATIVAS que serviram de base para a composição dos preços da 

proposta. (se for o caso) 

 

19.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo agente de contratação, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

19.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas; 

19.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma 

do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

19.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

19.13. Havendo divergência na somatória entre valor unitário e valor total será 

considerado o valor unitário e o valor total será corrigido. 

19.14. A planilha deverá ser instruída com as Notas Explicativas necessárias para 

o perfeito entendimento de cada um dos valores que a compõe, se for o caso 

19.15. Se a proposta de preço não for aceitável, o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, convocando o próximo 

licitante a apresentar as Planilhas de Custos e Formação de Preços, verificando 

a sua aceitabilidade e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até que 

uma das propostas preencha os requisitos para aceitação dispostos no Edital. 

19.16. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação passar à subsequente, haverá nova 



 
 

verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006. 

19.17. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e 

aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de 

acordo com as especificações deste edital, com o preço de mercado e ofertar o 

menor preço total cotado. 

19.18. Sendo aceitável a oferta da proposta classificada em primeiro lugar, será 

aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a 

tiver formulado a melhor proposta, para confirmação das suas condições 

habilitatórias. 

 

20. DA FASE DE HABILITAÇÃO E DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR 

 

20.1. Os documentos PREVISTOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 

o objeto da licitação, no tocante à habilitação técnica-profissional, técnica-

operacional e econômico-financeira são os exigidos para fins de habilitação e 

devem ser apresentados pelos licitantes dentro do envelope n. 02, referente aos 

documentos de habilitação. 

20.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, 

social e trabalhista é a seguinte: 

I. Na hipótese de pessoa jurídica:  

o) Prova de inscrição no CNPJ;   

p) Registro comercial, no caso de empresa individual ou ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações, devidamente 

registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores ou;   

q) Cópia dos documentos pessoais do representante legal da empresa e/ou 

do responsável pela assinatura do instrumento contratual, neste último caso, 

acompanhado de instrumento de mandato público ou particular, com poderes 

específicos para tal ato ou;  

r) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício ou;   

s) Portaria de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 



 
 

exigir;  

t) Declaração única, conforme modelo constante do Anexo XXX; 

u) Número de telefone para contato e e-mail, e-mail este que valerá como 

meio oficial para recebimento de comunicados, notificações e intimações, de 

qualquer natureza, mesmo em processos administrativos de aplicação de 

sanções e de responsabilização; 

v) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual do 

domicílio ou sede da empresa; 

w) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive, as 

Contribuições Sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do Parágrafo único do 

art. 11 da Lei n. 8.212/1991;   

x) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS);   

y) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho; 

20.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

20.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 

preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

20.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 

em original, por cópia ou XXXXXXXXXXXXX, podendo ainda ser verificados por 

meio do registro cadastral do Município XXXXXXX ou pelo Sicaf 

20.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 

por registro cadastral do Município XXXXXXX ou pelo Sicaf 

20.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir.  

20.7. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 

habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com 

número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 

d) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 
 

e) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial; 

f) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a 

documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, 

simultaneamente. 

20.7.1. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

20.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

20.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação.  

20.9. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação, em 

sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 

meio legal de prova, para fins de habilitação. 

20.9.1. A Administração não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. 

Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 

necessários para verificação, o licitante será inabilitado. 

20.10. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 

no registro cadastral do Município XXXXXXX ou no Sicaf serão obrigatoriamente 

apresentados no envelope n. 02, “Documentos de habilitação.” 

20.11. A verificação no registro cadastral do Município XXXXXXX ou pelo Sicaf ou 

a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

20.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

20.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para fins de complementação de informações acerca dos documentos 

já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame ou para atualização de documentos 

cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

Nota explicativa: Essa diligência é cabível no caso de o documento apresentado ser 

inconclusivo quanto ao atendimento de requisitos do edital. É o que ocorre, por exemplo, quando 

um atestado menciona genericamente que o licitante já executou objeto semelhante, mas o edital 

exige algum detalhe, tal como determinada medida. Não é caso de complementação a hipótese 



 
 

em que o atestado já traz informação precisa que inquestionavelmente indica capacidade inferior 

à exigida. 

20.13. NA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, O AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO/COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO ADOTARÁ A 

ORIENTAÇÃO CONTIDA NO ACÓRDÃO N. 1211/2021 DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DA UNIÃO, SENDO CONCEDIDO, PARA ESTA FINALIDADE, O 

PRAZO DE 24 horas. 

Nota explicativa: Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. 

Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 

e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi 

juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual 

deverá ser solicitado e avaliado pelo agente de contratação. 

20.14. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de 

contratação/comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

20.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta 

subsequente e os respectivos documentos de habilitação e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de um licitante que 

atenda ao presente edital. 

20.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

20.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 

contratação, e não como condição para participação na licitação. 

20.18. Constatado o atendimento pleno às exigências, será declarado o licitante 

vencedor, sendo lhe adjudicado o objeto proposto; 

20.19. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados 

todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será 

assinada pelo agente de contratação, Equipe de Apoio e pelos licitantes.  

20.20. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às 

exigências habilitatórias, o agente de contratação examinará as ofertas 

subsequentes, dentre aquelas que participaram da etapa de lances, na ordem 

de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das 

condições de habilitação do proponente, até a apuração de uma proposta que 



 
 

atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor. Caso não 

haja um vencedor, o agente de contratação poderá refazer a etapa de lances, 

sendo a proposta de menor preço a primeira oferta que ficou de fora da etapa 

anterior; 

21. DOS RECURSOS 

21.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

21.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 

de lavratura da ata. 

21.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 

ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

21.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 

pena de preclusão; 

21.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será 

inferior a 10 (dez) minutos. 

21.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

21.4. Os recursos deverão ser encaminhados para o e-mail XXXXXXXXXXXXX. 

21.5. O recurso será dirigido ao Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação, o qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, 

a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

21.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

21.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 

da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

21.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente.  

21.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

21.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no endereço XXXXXXXXXXXXXX. 
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22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante/contratado 

que, com dolo ou culpa:  

i) der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

v.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

desde que tal inexecução não traga prejuízos diretos aos cofres públicos, aos 

usuários e destinatários dos serviços públicos ou à execução do serviço ou obra 

e desde que o fornecedor já não tenha sido advertido em momento anterior, no 

âmbito do mesmo instrumento contratual. 

 

vi.Impedimento de licitar e contratar: 

I. De 06 (seis) meses a 18 (dezoito) meses, quando o contratado:  

a) vencido o prazo de advertência, permanecer inadimplente;  

b) deixar de entregar, no prazo estabelecido no instrumento convocatório, os 

documentos exigidos para o certame;  

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

e) tumultuar a sessão de licitação; 
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f) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; paralisar 

injustificadamente o serviço, a obra ou o fornecimento de bens, sem motivo 

justificado; 

g) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

h) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause dano ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

II - De 01(um) ano até 03 (três) anos, quando o fornecedor:  

a) concorrer para o atraso ou inexecução total ou parcial do objeto contratado, 

de modo a ensejar a extinção do instrumento contratual; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) receber multa e não efetuar o pagamento.  

e) receber 02 (duas) penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, 

em periodicidade inferior a 06 (seis) meses;  

f) for reincidente no recebimento de multa relativa ao mesmo contrato, em razão 

de: 

1.   Atraso na execução do objeto;  

2.  Alteração de marca ou quantidade do objeto contratado; 

g) Deixar de devolver valores recebidos indevidamente após ser devidamente 

notificado; 

h) Induzir em erro a Administração; 

i) Ensejar o cancelamento da Ata de Registro de Preços;  

j) Entregar mercadoria deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como 

se adequada ou perfeita fosse; 

k) Não atender às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obras 

previstas no instrumento contratual; 

l) Alterar qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

m) Prestar serviço de baixa qualidade ou fornecer bens de baixa qualidade. 

 

vii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, quando cometidas as seguintes infrações: 

 



 
 

k) apresentar declaração ou documentação falsa, adulterada ou fraudada 

exigida para o certame ou para as contratações diretas ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

l) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

m) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

n) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

o) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n. 12.846/2013. 

p) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo do certame; 

q) Entregar mercadoria falsificada ou adulterada, como se verdadeira ou 

perfeita fosse; 

r) Alterar substância da mercadoria fornecida; 

s) Oferecer vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios 

indevidos; 

t) Ser condenado definitivamente, na esfera cível ou criminal, pela prática de 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais inerentes 

às atividades pertinentes ao contrato firmado com a Administração.  

 

viii.Multa: 

f) Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 dias. O atraso superior a 30 dias autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.  

g) 10% sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa 

do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; 

h) 30% sobre o valor do fornecimento não realizado/serviço não prestado/etapa 

de obra não realizada, no caso de atraso superior a 30 dias, ou entrega de objeto 

com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, 

ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas. 

i) 20%, em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento 

contratual dentro do prazo estabelecido pela Seção de Licitações, Compras e 

Contratos ou rescisão do instrumento contratual, calculado sobre a parte 

inadimplente; e 

j) 15% sobre o valor do contrato/nota de empenho/ata, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

iv.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 

partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo estabelecido para o 

cumprimento da obrigação, se dia de expediente normal na repartição 

interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 
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9.2. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 

9.3. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa.  

9.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

9.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo de 30 dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no Decreto n. XXX/2023. 

9.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) os danos que dela provierem para o Contratante; 

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 ou para solicitar 

esclarecimentos sobre o certame e seu instrumento convocatório, devendo 

apresentar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, 

direcionado ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação, mediante 

envio para o e-mail XXXXXXXXXX. 

23.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 

em sítio eletrônico oficial e na imprensa oficial do Município no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

23.3. Os interessados em participar deste certame deverão acompanhar 

diariamente através do site XXXXXXXXXXXX e da imprensa oficial quaisquer 

modificações decorrentes de esclarecimentos ou impugnações do presente 

edital e seus anexos. 

23.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

23.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do 

processo de licitação. 

23.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

23.6. A resposta ao pedido de esclarecimento vincula as decisões do Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação e passa a integrar este Edital, 

independente de transcrição, vinculando, igualmente, os licitantes participantes. 

24. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

24.1. Decididos os recursos porventura interpostos e, constatada a regularidade 

dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará o procedimento 

licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor, sem prejuízo de eventual 

revogação ou anulação do certame, nas hipóteses previstas em lei. 

25. DA CONTRATAÇÃO 

25.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante 

declarado vencedor será convocado para firmar o termo de contrato no prazo 

assinalado no e-mail de convocação. 

25.2. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de 

habilitação para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, bem 

como comprovar a efetivação da garantia contratual. 
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25.3. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura 

do termo de contrato ou instrumento equivalente, ou recuse-se a assiná-lo, serão 

convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, 

nos termos do art. 90, §2o da Lei Federal n. 14.133/2021, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas na cláusula nona deste instrumento. 

25.4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do termo de 

contrato ou instrumento equivalente somente será analisada se apresentada 

antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Será divulgada ata da(s) sessão(ões) pública(s) no site XXXXXXXXXXXX. 

26.2. TODAS AS SESSÕES PÚBLICAS REALIZADAS SERÃO GRAVADAS 

COM RECURSOS DE AÚDIO E VÍDEO, SENDO QUE O RESPECTIVO 

ARQUIVO ELETRÔNICO SERÁ SALVO, DEVENDO UMA VIA SER ANEXADA 

AO RESPECTIVO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO. 

26.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação. 

26.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF. 

26.5. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A 

falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, 

ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 

penais cabíveis.  

26.6. A apresentação da Proposta de Preços pressupõe pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, 

será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

neste certame, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances. 

26.7.  Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será 

devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

26.8. Na análise da documentação e no julgamento das propostas de preços, o 

agente de contratação poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico 

de órgãos ou de profissionais especializados. 



 
 

26.9. É facultado ao agente de contratação ou à Autoridade Superior em 

qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como 

solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados 

a fundamentar as decisões. 

26.10. O agente de contratação, no interesse da Administração, poderá relevar 

omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde 

que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação 

sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo 

26.11. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela, após aberta a 

sessão desta concorrência.  

26.12. O Município poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura. 

26.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

26.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

26.15. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

26.16. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento 

de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas. 

26.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 

26.18. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

26.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.20. Fica eleito o foro da Comarca de XXXXXXXXX, Estado de Minas Gerais, 

para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação. 



 
 

26.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Projeto Básico  

ANEXO III - Projeto Executivo 

ANEXO IV – Planilha orçamentária 

ANEXO V – Composição dos custos unitários e memória de cálculo 

ANEXO VI– Cronograma físico-financeiro 

ANEXO VII – Declaração Única 

ANEXO VIII – Modelo de Carta de Credenciamento 

ANEXO IX – (....) Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO X - Minuta de Termo de Contrato 

 

......................................, ......... de ................................. de 20..... 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

(servidor que elaborou o edital – nome, cargo e matrícula) 

XXXXXXXXXXXXXXX 

(autoridade responsável por supervisionar os trabalhos do servidor que 

elaborou o edital – nome, cargo e matrícula) 

DECLARAÇÃO ÚNICA 

CONCORRÊNCIA N. XX/20XX 

PROCESSO LICITATÓRIO N. XX/20XX 

 

A licitante XXXXXXXXXXX, CNPJ/CPF n. XXXXXXXXX, com domicílio/sede em 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (endereço completo), DECLARA, sob as penas 

da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, as sanções previstas 

na Lei Federal n. 14.133/2021 e no Edital do referido processo licitatório QUE:  

15. Até a presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação, vez 

que não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum órgão público de 



 
 

qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público, 

obrigando-se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência 

de fato impeditivo da habilitação; 

16. Tem pleno conhecimento e cumpre plenamente todas as exigências de 

habilitação e especificações técnicas previstas no Edital e em seus anexos; 

17. Aceita as condições estipuladas neste edital e em seus anexos, ressalvada 

a hipótese de impugnação;  

18. Para fins de participação no processo licitatório em pauta, concorda e se 

submete a todos os termos, normas e especificações pertinentes ao Edital, bem 

como, às Leis, Decretos, Portarias e Resoluções cujas normas incidam sobre a 

presente licitação.  

19. Todos os documentos e informações prestadas são fiéis e verdadeiros;  

20. Não possui, em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição da 

República 

21. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

22. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas (apenas quando exigível); 

23. Nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou 

abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 

deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o cumprimento do objeto 

da contratação; 

24. a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo  

25. Em conformidade com o disposto na Lei Complementar n.123/2006, cumpre 

todos os requisitos legais previstos para a qualificação como (Microempresa / 

Microempreendedor Individual / Empresa de Pequeno Porte / Sociedade 

Cooperativa de Consumo), estando apta a usufruir do tratamento diferenciado, 

não se enquadrando em nenhuma das vedações previstas no §4o do Artigo 3o 

da LC 123/06, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores,  

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. (SE 

NÃO SE ENQUADRAR, FINEZA SUPRIMIR ESTE ITEM) 
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26. NÃO incide das proibições do art. 14 da Lei Federal n. 14.133/2021 vez que 

NÃO: É autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; é empresa, isoladamente ou em consórcio, 

responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; é pessoa física ou jurídica 

que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  mantem vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; é pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; concorre com empresas 

controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976; 

27. a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu 

conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 

Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.  

28. Sendo organizado em cooperativa, cumpre os requisitos do art. 16 da Lei 

Federal n. 14.133/2021. 

Declara, por fim, estar plenamente ciente do teor e das implicações jurídicas 

sobre as declarações acima emitidas e que detém plenos poderes e informações 

para firmá-la.  

Por ser a expressão da verdade e de livre vontade, firma a presente para os 

fins de direito a que se destina.  

XXXXXXXXXX-MG, XX de XXXXXXXXXXX de 20XX  

 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL/NOME DA EMPRESA/CNPJ 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 
 

 

Atestamos para os devidos fins a conclusão da obra de ______________ situada 

na ___________________, pela empresa ______________, conforme Processo 

Licitatório nº __________, Modalidade de Licitação _____ nº ______, Contrato 

nº __________ de _____ de ______ de 20XX e respectivos termos aditivos. 

Os serviços/obras executados serão objeto de avaliação quanto à conformidade 

de quantidade, especificações/descrição e qualidade, de acordo com os critérios 

de aceitação previamente definidos no Projeto Básico e outros documentos 

correlatos. 

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços ocorrerá em até XX 

(XXX) dias, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto 

às especificações constantes do Projeto Básico correspondente ao Contrato 

supracitado. 

Ressalta-se que esta é uma aceitação provisória dos serviços entregues, ficando 

a contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias responsável à reparação das 

irregularidades abaixo especificadas, ficando o recebimento definitivo 

condicionado a esta reparação. 

 

Serviços/Materiais a serem corrigidos/substituídos ou reparados:  

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX (O item acima pode ser retirado, caso não haja 

nenhum reparo a fazer) 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, _______ de __________ de ______ 

 

 

_______________________________________ 

Secretário Municipal de Obras Públicas 

 

_______________________________________ 

Responsável pela empresa 

 

 

 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 



 
 

 

 

 

Vimos reiterar, através deste, a conclusão da finalização da obra de 

______________ situado na ___________________, pela empresa 

______________, conforme Processo Licitatório nº __________, Modalidade de 

Licitação _____ nº ______, Contrato nº __________ de _____ de ______ de  

20XX  e respectivos termos aditivos. 

Declaro ainda que foram feitos os reparos solicitados no termo de recebimento 

provisório emitido em XX/XX/20XX, conforme relatório fotográfico em anexo. 

(Este item pode ser retirado, caso não tenha havido nenhum reparo a fazer) 

 

XXXXXXXXXXXXXXX, _______ de __________ de ______ 

 

 

_______________________________________ 

Secretário Municipal de Obras Públicas 

 

_______________________________________ 

Responsável pela empresa 

 

Obs.: Informamos ainda que, a partir desta data passa a contar às garantias que 

lhe são asseguradas pelo Código de Defesa do Consumidor, fixando-se 90 dias 

a responsabilidade da Empresa quanto a eventuais vícios aparentes e, de acordo 

com o Código Civil Brasileiro, a responsabilidade da Empresa com relação a 

vícios redibitórios, ou seja, ocultos, é de 6 (seis) meses a 5 (anos) no que refere 

à solidez e segurança da construção.  

 

Ciente: __________________________________________ 

(Responsável legal da contratada e respectivo RT) 

 

 

 

 

 

 

ATESTADO DE ANÁLISE E VALIDAÇÃO 



 
 

 

ATESTAMOS para os devidos fins que analisamos o Processo Nº XXX/20XX, 

cujo objeto trata-se da (inserir objeto) situado na (inserir endereço da 

obra/serviço), sendo que o mesmo contempla toda documentação técnica 

exigida para o referido Processo Licitatório. 

Ressaltamos que toda e qualquer informação contida neste processo é de inteira 

responsabilidade dos seus autores e Responsáveis Técnicos. 

Santa Rita de Caldas/Ibitiura, XX de XXXXXX de 20XX. 

 

 

____________________________________ 

 (Nome) 

(Secretário de Obras) 

 

 

 

____________________________________ 

(Nome) 

(Engenheiro Civil/CREA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

CHECK LIST ELEMENTOS NECESSÁRIOS PARA A LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA 

PROC. Nº ASSUNTO SIM NÃO OBS 

PCA     

01 SC    

02 ETP e TR    

03 Anteprojeto    

04 Projeto Básico    

05 Cronograma físico-financeiro    

06 

Orçamento detalhado com os seguintes elementos:    

Planilha Orçamentária, com a indicação de quantitativos 

expressos em unidades técnicas compatíveis, com os 

preços de mercado, unitários e totais, informando o 

respectivo sistema referencial de custos unitários diretos 

(Tabela de custos),bem como a data de sua elaboração,a 

assinatura e a anotação de responsabilidade técnica do 

profissional responsável por sua elaboração 

   

Detalhamento do custo de serviços e insumos (materiais, 

mão de obra, equipamentos) 

   

Composição dos custos unitários    

Composição da taxa de encargos sociais    

Composição do BDI    

07 
Caderno de especificações e memorial descritivo 

compatíveis com os projetos e planilhas orçamentárias 

   

08 

Previsão de quantitativo e valor da obra/serviço a ser 

executado, por período, de acordo com o PPA (apenas 

obras e serviços prioritários) 

   

09 

Licença Ambiental ou documento equivalente, se for o 

caso, ou certidão de sua dispensa, expedida pelo órgão 

competente 

   

10 Projeto Executivo    

11 Reserva prévia de dotação orçamentária    

12 Verificação prévia da disponibilidade financeira    

13 Autorização do Prefeito    

14 

Termo de Convênio, Contrato de Repasse ou 

instrumento congênere, o respectivo Plano de 

Trabalho e Aditivos, se for ocaso 

   

15 
Atestado de análise e validação da Secretaria de Obras     



 
 

 

 

FVS – FICHA DE VERIFICAÇÃO DE SERVIÇO PARA EMISSÃO DE TERMO 

DE RECEBIMENTO FINAL DE OBRA  

 

OBRA: 

___________________________________________________________ 

DATA DE ABERTURA: _____/______/_________ 

DATA DE FECHAMENTO: 

___________________________________________ 

LOCAL DA VERIFICAÇÃO: 

__________________________________________ 

SERVIÇO: 

________________________________________________________ 

 

CRITÉRIO DE INSPEÇÃO: 

 

 

        A 

    

          R 

MÉTODO DE VERIFICAÇÃO:  

TRATAMENTO DO SERVIÇO QUE DEVERÁ SER REINSPECIONADO: 

 

DESCRIÇÃO DO PROBLEMA: 

 

 

 

 

 

SOLUÇÃO PROPOSTA (CORREÇÃO): 

 

 

16 
ART/RRT relativa aos projetos, levantamentos, 

fiscalização, etc. 

   

  

17 

Certidão de que estão contempladas no orçamento as 

despesas de conservação do patrimônio público 

   

 

 

18 

Localização do terreno, se for o caso, devidamente 

lançado no cadastro imobiliário do Município, 

acompanhada de documento que comprove a 

propriedade, domínio ou posse legítima. 

   



 
 

 

 

 

LEGENDA: 

 

A = Inspecionado ou Reinspecionado, Aprovado e Liberado; 

R = Inspecionado, Reprovado e deverá ser refeito, não 

liberado; 

 

Santa Rita de Caldas/Ibitiura, ______, de _______________de 20_____. 

 

 

 

______________________________________ 

Fiscal de Obra



  
  
  

ORDEM DE SERVIÇO 

 

 

 

Referente à: ____________________________________________________ 

 

Processo Licitatório Nº __________ 

Modalidade: ___________________ 

Contrato Nº ____________________ 

Valor do contrato R$ _________ (_____________________________________). 

 

À XXXXXXXXXXX (Nome da empresa) 

 

Pela presente ordem de serviço, autorizamos ____________________________., a 

iniciar na data de ____/____/____ os serviços que menciona o contrato acima 

epigrafado, celebrado entre a Administração Municipal de XXXXXXXXXXXX e a 

empresa supracitada. 

 

Ressaltamos que é imprescindível o cumprimento correto do cronograma da obra. 

Qualquer alteração ou atraso deve ser comunicado em até 02 dias úteis ao respectivo 

fiscal do contrato. 

 

XXXXXXXXXXXXXX, ____de _________________ de 20XX 

 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

Secretário Municipal de Obras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   



  
  
  

 

 

 

 

 

 

GLOSSÁRIO DE SIGLAS UTILIZADAS 

 

• AC – Agente de Contratação 

• CFM – Cadastro de Fornecedores do Município 

• CNO – Cadastro Nacional de Obras 

• DRT – Documento de Responsabilidade Técnica 

• ETP – Estudo Técnico Preliminar  

• FT – Fiscal Técnico 

• GC – Gestor do Contrato 

• OS – Ordem de Serviço  

• PB – Projeto Básico 

• PC – Processo de Compras  

• PCA – Plano de Contratações Anual  

• PE – Projeto Executivo 

• SC – Solicitação de Compras  

• RT – Responsável Técnico 

• SRP – Sistema de Registro de Preços  

• TR – Termo de Referência 
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